
Processo nº  
2736/2022 

Rubrica Fl. nº 

   

1 
Município de Fundão – Estado do Espírito Santo 
Equipe de Licitações 
Rua StéfanoBroseghini, nº 133, Centro, Fundão/ES, CEP 29.185-000 

 
 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2022 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O MUNICÍPIO DE FUNDÃO, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
designada pelo Decreto Municipal nº 580/2022, sediada na Rua Stéfano Broseghini, nº 
133, 1º Pavimento, Centro, Município de Fundão, Estado do Espírito Santo, CEP 
29.185-000, torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação, 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, conforme processo nº 
2736/2022, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E/OU 
ARQUITETURA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DO ANEXO 
ADMINISTRATIVO DA EMEF PRAIA GRANDE, LOCALIZADA NA RUA 
AMAZONAS, DISTRITO DE PRAIA GRANDE, MUNICÍPIO DE FUNDÃO – ES, CEP 
29185-000, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E ENSAIOS EM LABORATÓRIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO 
DAS OBRAS E SERVIÇOS, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada 
por preço unitário. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 8.666/93, Lei 
Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 531/2008 – e suas alterações, assim como 
pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. AQUISIÇÃO DO EDITAL: o presente edital e seus anexos poderão ser obtidos no 
Setor de Licitações, localizado na Rua Stéfano Broseghini, Nº 133, 1º Pavimento, 
Centro, Município de Fundão, Estado do Espírito Santo, CEP 29.185-000, de segunda 
a sexta-feira, no horário de 07h00min às 16h00min, bem como pelo site 
http://www.fundao.es.gov.br/licitacao. 
 
1.2. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: os interessados poderão solicitar 
esclarecimentos relativos ao presente certame à Comissão Permanente de Licitação 
(CPL) no horário de 07h00min às 16h00min de segunda à sexta feira, por meio do tel: 
(27) 3267-2008 ou do e-mail: licitacao@fundao.es.gov.br, mediante confirmação do 
recebimento por parte da CPL, até o quinto dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes.  
 
1.3. IMPUGNAÇÃO: na forma do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93, a impugnação ao 
Edital deve ser protocolada no protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Fundão, 
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endereço Rua São José, Nº 135, Centro, Município de Fundão, Estado do Espírito 
Santo, CEP 29.185-000, até o quinto dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, 
direcionada à Comissão de Licitação, com a indicação do edital correspondente, nos 
dias e horários definidos no item anterior (item 1.2). 
 
1.4. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: O recebimento dos envelopes de Habilitação 
e Proposta de Preços dar-se-á no endereço informado no item 1.3 até às 9h00min do 
dia 10 de agosto de 2022. 
 
1.5. ABERTURA DOS ENVELOPES: No dia 10 de agosto de 2022 às 09h30min, no 
Setor de Licitações, no endereço indicado no item 1.1, será dado início à abertura dos 
envelopes. 
 
1.6. Somente a Comissão Permanente de Licitação, instituída através do Decreto 
Municipal nº 580/2022, está autorizada a prestar, oficialmente, informações ou 
esclarecimentos a respeito desta licitação.  
 
1.7. Os esclarecimentos prestados aos licitantes e as respostas às impugnações 
estarão disponíveis no site http://www.fundao.es.gov.br/licitacao, dispensando 
qualquer outra publicidade, não podendo os licitantes, em qualquer hipótese, alegarem 
desconhecimento. 
 
1.8. Eventuais alterações no Edital observarão o disposto no art. 21, § 4º, da Lei 
Federal nº 8.666/93 
 
1.9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
005200.1236100071.007 – Construção, Ampliação e reforma de escolas de ensino 
fundamental 
44905100000 – Obras e Instalações  
44905191000 – Obras em andamento 
Ficha 0000031 
Fonte 11900000000 – Outros recursos vinculados á Educação 
 
005200.1236100071.007 – Construção, Ampliação e reforma de escolas de ensino 
fundamental 
44905100000 – Obras e Instalações  
44905191000 – Obras em andamento 
Ficha 0000031 
Fonte 1111000000 – Receita de impostos e de transferência de impostos – 
educação. 
 

2. DO OBJETO 
 
2.1. O objeto do presente certame é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA 
DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA EMEF PRAIA GRANDE, LOCALIZADA NA RUA 
AMAZONAS, DISTRITO DE PRAIA GRANDE, MUNICÍPIO DE FUNDÃO – ES, CEP 
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29185-000, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E ENSAIOS EM LABORATÓRIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO 
DAS OBRAS E SERVIÇOS, conforme especificações técnicas e diretrizes contidas 
neste Edital e seus anexos.  
 
2.2. A Contratada se obrigará a executar as obras e serviços empregando 
exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente aos 
Projetos, Normas e Especificações Técnicas, contidas neste Edital. 
 
2.3. Poderá o Município de Fundão, por meio da Secretaria de Obras e 
Desenvolvimento Sustentável, a seu critério, exigir a demolição e reconstrução de 
qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia 
técnica ou em desacordo com o Projeto, Norma e Especificações próprias. 
 
2.4. PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: O preço máximo admitido para a presente 
contratação é de R$ 235.354,09 (duzentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e 
quatro reais e nove centavos), conforme Planilha Orçamentária e Projetos constantes 
dos Anexos deste Edital. 
 
2.4.1. Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido.  
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
3.1. Poderão participar da presente licitação toda e qualquer empresa devidamente 
cadastrada no Município de Fundão/ES ou que atenderem a todas as condições 
exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data de recebimento das 
propostas, observando a necessária qualificação e cujo objeto social seja compatível 
com o objeto do certame. 
 
3.1.1. O cadastramento da empresa será realizado de acordo com os procedimentos 
administrativos consolidados da Prefeitura Municipal de Fundão/ES, em conformidade 
com a legislação vigente. 
 
3.2. Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja 
compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 
 
3.3. Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
3.3.1. Estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III, da Lei Federal 
nº. 8.666/93, desde que não haja disposição expressa limitando os seus efeitos à 
esfera do ente sancionador; 
 
3.3.2. Estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº. 
8.666/93, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera 
da Federação; 
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3.3.3. Estejam cumprindo penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, desde 
que a decisão proferida pelo ente sancionador amplie, expressamente, os seus efeitos 
aos demais órgãos da Administração Pública Nacional; 
 
3.3.4. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
 
3.3.4.1. Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença homologatória 
do plano de recuperação judicial; 
 
3.3.5. Se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei 
8.666/1993. 
 
3.3.6. Se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 78 da Lei Orgânica 
Municipal nº 001/1990; 
 
3.3.7. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
 
3.3.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
 
3.3.10. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017); 
 
3.3.10.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 
apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 
 
3.4. Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente 
estabelecidas no País, nos termos do artigo 28, inciso V e artigo 33, §1º da Lei 
8.666/93 e suas alterações. 
 
3.5. As empresas participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos 
constantes desta licitação, notadamente das condições gerais e particulares de seu 
objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da 
formulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato. 
 
3.6. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a 
não ser como ouvinte. 
 

4. DA VISITA TÉCNICA 
 
4.1. A visita técnica para conhecimento pleno da área de execução do objeto do 
contrato é facultada ao licitante para verificação das condições locais, com a finalidade 
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de obter a avaliação própria da natureza, complexidade e quantidade dos trabalhos, 
materiais e equipamentos necessários, bem como para a obtenção de quaisquer 
outros dados que julgar necessários para a formulação da proposta. 
 
4.2. A visita técnica, quando realizada, deverá ser por representante indicado 
expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público designado 
para essa finalidade, devendo ser realizado o prévio agendamento junto a Secretaria 
Municipal de Educação, pelo Telefone (27) 3267-1775 e pelo e-mail: 
semed@fundao.es.gov.br. 
 
4.2.1. A visitação será limitada a um licitante por vez, de forma a evitar a reunião de 
interessados em data e horário marcados capazes de dar-lhes conhecimento prévio 
acerca do universo de concorrentes. 
 
4.3. Para todos os efeitos, considerar-se-á que o licitante tem pleno conhecimento do 
local e de todas as informações para execução do objeto, não podendo alegar 
posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e 
condições ou requerer o reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da falta de 
informações sobre o objeto. Nesse sentido, realizada ou não a visita técnica, o licitante 
deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento pleno dos 
locais e das condições em que deverá ser executada a obra, apresentando declaração 
em conformidade com a constante no ANEXO VI deste Edital. 
 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1. Mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, a CONTRATADA, 
poderá, nos termos do Art. 72 da Lei 8.666/93, subcontratar parte do objeto licitado, 
observado o limite de 30% (trinta) por cento do valor do contrato e apenas de itens que 
não fizeram parte da qualificação técnica no certame licitatório, devendo a 
CONTRATADA apresentar a CONTRATANTE documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 
 
5.2. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
5.3. A autorização dada pela CONTRATANTE é condição para a subcontratação 
regular, mas não implica em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e 
legais assumidas pela CONTRATADA. 
 
5.4. Cabe a CONTRATADA zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem 
como pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos 
serviços, supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e 
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solidariamente perante a CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações que 
forem objeto de subcontratação. 
 
5.5. Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas. 
 
5.6. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 
 
a) Submissão, pela CONTRATADA, de pedido fundamentado de subcontratação, 
acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor das 
parcelas que serão subcontratadas; 
 
b) Autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE para a subcontratação; 
 
c) Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 
celebrado entre a contratada e subcontratado, o qual será juntado aos autos do 
processo administrativo. 
 
d) Somente serão permitidas as subcontratações prévias e regularmente autorizadas 
pela CONTRATANTE. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento 
previsto no Projeto Básico constituirá motivo para a rescisão unilateral do contrato. 
 
5.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder 
perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
6.1. O prazo de vigência contratual terá início na data de sua assinatura e terá duração 
de 240 (duzentos quarenta) dias, a contar da sua assinatura.  
 
6.1.2. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 120 (cento e 
vinte) dias corridos, a contar da data da assinatura da Ordem de Início de execução 
dos serviços, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário á conclusão do objeto, conforme o Art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93. 
 
6.1.3. O prazo para início da execução da obra deve ser em até 05 (cinco) dias úteis 
após a assinatura da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado o prazo até o 
primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, 
se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da 
comunicação eletrônica. 
 
6.2. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 
suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a 
Ordem de Reinício dos serviços, devendo ser assegurada a publicidade das Ordens 
de Paralisação e de Reinício, por meio de publicação em órgão da imprensa oficial ou 
outro meio que permita a acessibilidade pública das informações. 
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6.2.1. As Ordens de Paralisação não suspendem o decurso do prazo de vigência 
contratual. 
 
6.3. A prorrogação do prazo de vigência será permitida, desde que ocorrida algumas 
das hipóteses previstas no art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas 
por escrito, formalizada mediante Termo Aditivo. 
 
6.4. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, 
será permitida, desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, § 1º da 
Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, autorizada pela autoridade 
competente e formalizada mediante Termo Aditivo. 
 
6.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia 
publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº. 
8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de 
expediente no Município de Fundão. 
 
6.6. A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização do Município de 
Fundão para paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer fase. 
 

7. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 
 
7.1. Os documentos relativos à HABILITAÇÃO e à PROPOSTA DE PREÇOS deverão 
ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no 
fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas os 
seguintes dizeres:  
 

 

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO/ES 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
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ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO/ES 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXX 

 
7.2. Os licitantes interessados em participar do certame deverão protocolizar os 
envelopes no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital (subitem 1.4). 
 
7.2.1. Expirado o horário de entrega dos envelopes, nenhum outro documento será 
aceito pela comissão. 
 
7.3. A fim de facilitar o exame da documentação, os licitantes devem apresentar seus 
documentos na ordem em que estão listados neste edital, devidamente numerados por 
páginas. 
 
7.4. Não serão aceitos em nenhuma hipótese, envelopes entregues em outras 
repartições desta Prefeitura ou fora do horário estabelecido. 
 
7.5. O Município de Fundão e a Comissão Permanente de Licitação não se 
responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não 
forem entregues dentro do prazo estabelecido. 
 
 
8. DO CREDENCIAMENTO 

 
8.1. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital a Comissão de 
Licitação instalará a sessão pública e procederá ao credenciamento dos 
representantes dos licitantes.  
 
8.2. Será credenciado: 
 
a) aquele que estiver munido de carta credencial (conforme modelo no Anexo V deste 
Edital) com poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição, juntamente 
com cópia do Contrato Social da empresa ou Estatuto em vigor, bem como documento 
oficial de identificação ou; 
 
b) aquele que portar instrumento de procuração pública ou particular com poderes 
específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive para 
interpor recursos ou desistir de sua interposição, juntamente com cópia do Contrato 
Social da empresa ou Estatuto em vigor, bem como documento oficial de identificação. 
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8.2.1. Caso o credenciado seja sócio/proprietário, basta apresentar cópia do Estatuto 
ou Contrato Social da empresa, bem como documento oficial de identificação. 
 
8.3. Junto com o documento de credenciamento, o proponente/representante deverá 
apresentar declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, conforme modelo no Anexo VII deste Edital. 
 
8.4. No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome da 
licitante, a pessoa por ela credenciada perante o presidente da comissão.  
 
8.5. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
 
8.5.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 
uma empresa junto à comissão, sob pena de indeferimento do credenciamento para 
ambas. 
 
8.6. Os documentos de credenciamento do representante e a declaração dando 
ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação serão 
entregues em separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos 
Envelopes, quer seja o de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou de PROPOSTA 
COMERCIAL.  
 
8.7. A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará a 
licitante, mas obstará o representante de se manifestar e responder por ela. 
 
8.8. Os documentos de credenciamento poderão ser apresentados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório, bem como publicada em órgão 
da imprensa oficial ou em cópia simples que, à vista do original, será autenticada por 
membro da comissão na própria sessão pública. 

 

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 1) 
 
9.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, bem como publicada em 
órgão da imprensa oficial ou em cópia simples que, à vista do original, será 
autenticada por membro da comissão de licitação quando apresentada 
simultaneamente a cópia e original até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura dos 
envelopes pertinentes aos documentos de habilitação. 
 

9.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial competente, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de 
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sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente; 
 
9.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
9.2.2. Deverá estar prevista no estatuto ou contrato social da licitante a autorização 
para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 
 

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou do Distrito Federal ou 
Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
 
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, mediante 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 
expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão de Não Contribuinte; 
 
e) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município sede do licitante, 
mediante Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito 
negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante ou Certidão de Não 
Contribuinte; 
 
f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.3.1. Os documentos deverão estar com validade na data da entrega dos envelopes. 
 
9.3.2. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 
 
9.3.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
 
9.3.4 Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, 
não se exige comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de habilitação, 
mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 
 
a) A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
apresentem alguma restrição; 
 
b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, é 
assegurado o prazo de cinco (cinco) dias úteis, contados do momento em que a 
licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
 
c) O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período; 
 
d) Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário 
Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão; 
 
e) Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 
apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista; 
 
f) O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 
impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão; 
 
g) A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/1993. 
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9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente 
(CREA/CAU) – pessoa jurídica e pessoa física (responsável(is) técnico(s) indicado(s) 
pela empresa). 
 
a.1) Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu registro no conselho profissional 
de outro estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu 
registro no Conselho Regional do Espírito Santo. 
 
b) Atestado (s) técnico-operacional fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, demonstrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis 
em características com a obra licitada, nos termos do projeto básico que a especifica, 
sendo necessária, para efeito de compatibilidade a demonstração de execução 
pretérita de serviços que contemplem as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto licitado, conforme demonstrado na tabela abaixo, os quais foram 
devidamente justificados através do item 8, subitem 8.4.2.1, Tabela 02 do Projeto 
Básico (Anexo I), além de considerar também quantitativo de no mínimo 30% da 
quantidade solicitada nos itens considerados como maior relevância na planilha 
orçamentária, estando de acordo com a redação dada pelo Acórdão nº 1.214/2013 – 
Plenário – TCU.: 
 

Itens 
confor

me 
planilh

a. 

 
Cód. 

 
Órgão 

 
Descrição 

 
UN 

Quant. 
conforme 
planilha 

12.2 
 

130231 
 

DER EDIF. 
ES 

 

Piso argamassa alta resistência tipo 
granilite ou equiv de qualidade 
comprovada, esp de 10mm, com juntas 
plástica em quadros de 1m, na cor 
natural, com acabamento polido 
mecanizado, inclusive regularização 
e=3.0cm 

m² 
 

164,19 
 

10.1 110201 
DER EDIF. 

ES 
Forro de gesso acabamento tipo liso m² 147,99 

 
b.1) O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os 
serviços discriminados.  
 
b.2) Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da experiência 
anterior do licitante na execução de todos os serviços discriminados, seja para o 
atendimento do quantitativo mínimo especificado para cada um deles. 
 
c) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante 
possuir, na data prevista para a entrega das propostas, profissional de nível superior 
detentor de certidão(ões) ou atestado(s) de responsabilidade técnica fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva CAT – 
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Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional 
competente(CREA/ES ou CAU/ES), que demonstrem capacidade na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 
considerando as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, 
segundo §1º, inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 
 

Itens 
confor

me 
planilh

a. 

 
Cód. 

 
Órgão 

 
Descrição 

 
UN 

Quant. 
conforme 
planilha 

12.2 
 

130231 
 

DER EDIF. 
ES 

 

Piso argamassa alta resistência tipo 
granilite ou equiv de qualidade 
comprovada, esp de 10mm, com juntas 
plástica em quadros de 1m, na cor 
natural, com acabamento polido 
mecanizado, inclusive regularização 
e=3.0cm 

m² 
 

164,19 
 

10.1 110201 
DER EDIF. 

ES 
Forro de gesso acabamento tipo liso m² 147,99 

 
d) Deverá ser comprovado vínculo entre o profissional técnico detentor da Certidão de 
Acervo Técnico - CAT, exigida no item “c”, e a empresa licitante. A comprovação far-
se-á mediante:  
a) apresentação de vínculo trabalhista (registro em carteira de trabalho e previdência 
social – CTPS) em sendo o profissional empregado do licitante;  
b) apresentação de contrato social, em sendo o profissional integrante do quadro 
societário do licitante;  
c) apresentação de contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil, 
celebrado entre o profissional e o licitante;  
d) declaração de compromisso de vinculação contratual futura, para a execução 
integral do objeto, caso o licitante se sagre vencedora desta licitação. 
 
d.1) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnica-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do 
profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 
 
e) Declarações para qualificação técnica: 
 
e.1) Declaração de que possui disponibilidade de equipamentos para a execução das 
Obras e/ou dos Serviços de Engenharia ora licitados, conforme modelo no Anexo XIV 
deste Edital; 
 
e.2) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra será 
executada, conforme modelo no ANEXO VI deste Edital. 
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9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.  
 
a.1) No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, 
deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na 
Junta Comercial. 
 
a.2) Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, 
bem como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na 
Junta Comercial ou no órgão competente. 

 
a.3) No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração 
Digital –SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações 
Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo 
referido sistema. 
 
a.4) Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço 
Patrimonial referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da 
licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a 
partir de 01 de maio (art.1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes 
obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão 
das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado 
SPED (conforme entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do 
Plenário). 
 
a.5) Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações 
contábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de 
abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação 
societária e comercial. 
 
a.6) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 
 
b) Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o 
Índice de Solvência Geral - ISG e o Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior do 
que 1,00 (um),apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 
 
              Ativo Circulante (AC) + Realizável a Longo Prazo (RLP) 
ILG = ________________________________________________ 
              Passivo Circulante (PC) + Passivo não Circulante (PNC) 
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                                                Ativo Total (AT) 
ISG = ________________________________________________ 
             Passivo Circulante (PC) + Passivo não Circulante (PNC) 
 
 
                   Ativo Circulante (AC) 
ILC = _____________________________ 
                  Passivo Circulante (PC) 
 
 
b.1) As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 
documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 
 
c) Junto com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão 
comprovar PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO para fins de habilitação, na forma dos §§ 
2 º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93. 
 
c.1) A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10%(dez por cento) do 
valor estimado para contratação. 
 
c.2) Os valores constantes do Balanço serão convertidos para a data base do 
orçamento estimado pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio 
Vargas, para fins de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo. 
 
d) Os licitantes deverão apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação 
Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
observada a data de validade definida no instrumento; 

 
d.1) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá 
apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada 
para a sessão de abertura da licitação; 
 
d.2) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença 
homologatória do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais 
requisitos de habilitação constantes neste Edital. 
 
9.5.1. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 
 

9.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
9.6.1. As Empresas deverão estar cadastradas, no Cadastro de Fornecedores da 
PMF, o que será confirmado através da apresentação da cópia (autenticada por 
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cartório competente ou por servidor público) da Certidão de Registro Cadastral do 
Município de Fundão/ES; 
 
9.6.2. Declaração expressa, do Licitante, que tem pleno conhecimento do objeto da 
presente Licitação e que se submete integral e irretratavelmente, a todas as 
exigências deste edital, inclusive ao cumprimento do calendário e emissão de Ordem 
de Serviço para liberação dos serviços, sem receber compensação pela não liberação 
de trabalho quando ocorrem fatos que impeçam a execução contínua dos serviços 
licitados, conforme modelo no ANEXO VIII deste Edital; 
 
9.6.3. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo 
no ANEXO IX deste Edital; 
 
9.6.4. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, conforme 
modelo no ANEXO X deste Edital; 
 
9.6.5. Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou equiparado, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, quando for o caso, 
conforme modelo no ANEXO XI deste Edital; 
 
9.6.6. Declaração de inexistência de parentesco com a municipalidade, conforme 
modelo no ANEXO XII deste Edital; 
 
9.6.7. Declaração de inexistência de fato impeditivo, conforme modelo no ANEXO XIII 
deste Edital. 
 

9.7. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA  
 
9.7.1. Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de 
pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 
Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os 
seguintes documentos: 
 
9.7.1.1. Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela 
Lei Complementar 123/2006: 
 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da 
Fazenda, 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSim
ples.app/ConsultarOpcao.aspx; 
 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 (conforme modelo no 
ANEXO XI deste Edital). 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSimples.app/ConsultarOpcao.aspx
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSimples.app/ConsultarOpcao.aspx
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9.7.1.2. Licitantes não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido 
pela Lei Complementar nº. 123/2006: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
Artigo 3º da LC 123/06; 
 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ 
e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ; 
 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; e 
 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 (conforme 
modelo no ANEXO XI deste Edital). 
 
9.7.2. Os documentos aos quais se refere este item deverão ser juntados com os 
documentos de habilitação. 
 
9.7.3. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de 
licitar e de contratar com o Município de Fundão, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas fixadas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
9.7.4. Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro 
obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato 
social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial da qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 90 dias da data 
marcada para a abertura das propostas. 
 

9.8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 
 
9.8.1. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
9.8.2. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet. 
 
9.8.2.1. A aceitação dos documentos obtidos via "internet" ficará condicionada, 
conforme o caso, à confirmação de sua validade também por esse meio, pela 
comissão. 
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9.8.3. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
9.8.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante estará habilitado para a fase de classificação. 
 
9.8.9. Para fins de análise dos documentos de habilitação quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

10. DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02 
 
10.1. A proposta de preço será apresentada em 01 (uma) via impressa e, simultanea-
mente, em mídia de CD/DVD, em envelope lacrado, com a designação "PROPOSTA 
DE PREÇOS", redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em todas as suas pági-
nas e ao final devidamente assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo conter: 
 
10.1.1. Carta de apresentação da proposta, preenchida de conformidade com o 
modelo constante no ANEXO III, declarando expressamente que: 
 
a) aceita todas as condições deste Edital; 
 
b) no preço global estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita realização 
do objeto, representando a compensação integral para a execução do mesmo, 
cobrindo todos os custos diretos, indiretos, encargos, impostos, lucros, administração 
e outros, considerando as especificações e composições dos serviços definidas nas 
Planilhas orçamentárias e Projeto que integram este Edital, bem como as normas 
técnicas vigentes, abrangendo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, 
encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos 
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fiscais e parafiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis 
para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos.  
 
10.1.2. Planilha Orçamentária de serviços e quantidades, com os respectivos preços 
unitários e preço global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), conforme Anexo IV, em papel timbrado do Licitante, obedecidos os 
limites de preços fixados no presente instrumento e observando as especificações 
técnicas, Planilha orçamentária e demais condições previstas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
a) Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 
serviços; 
 
b) O licitante deverá apresentar os preços unitários e detalhamento dos encargos 
sociais e de BDI; 
 
c) Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, 
tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 
incidam na contratação do objeto; 
 
d) Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 
 
e) Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão "verba" ou de unidades genéricas. 
 
10.1.3. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo no Anexo II deste Edital;  
 
10.1.3.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem 
como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra; 
 
10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
prevista para abertura da licitação. 
 
10.3. O prazo de execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar 
da assinatura da Ordem de Serviço.  
 
10.4. O preço máximo admitido para o objeto da licitação é de R$ 235.354,09 
(duzentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e nove centavos), 
conforme Planilha Orçamentária constante dos anexos deste Edital. 
 
10.5. Os preços cotados terão como data base a data de referência contida na planilha 
orçamentária.  
 
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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10.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 
serão adotadas as orientações a seguir: 
 
a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 
 
b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 
 
c) independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
10.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica-
ção da proposta. 
 
10.9. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 
 
10.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, as-
sumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
10.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabili-
dade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alega-
ção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
10.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 
 
10.13. Será desclassificada a proposta que apresentar valor unitário ou global superio-
res aos constantes na Planilha Orçamentária contida no Anexo XVI.  
 
10.14. Os orçamentos apresentados pelos licitantes deverão ser assinados por profis-
sionais devidamente habilitados (art. 13, 14 e 15 da Lei Federal nº 5.194/1966). 
 
10.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrên-
cia de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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10.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 

11. DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Como condição prévia à abertura dos envelopes, a Comissão de Licitação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
 
c) Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União  
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:).  
 
d) Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES 
(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosP
ageList.jsp?opcao=todos).  
 
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi-
nistrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
11.3. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, 
a Comissão de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de parti-
cipação.  
 
11.4. Para efeito do disposto no item 09 – HABILITAÇÃO, poderão ainda ser exigidas, 
em qualquer época ou oportunidade, informações complementares ou esclarecimen-
tos, via diligência, a critério da Comissão de Licitação.  
 
11.5. Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evi-
tando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.  
 

12. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
12.1. A licitação será processada e julgada observadas as seguintes etapas consecu-
tivas: 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos
https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos
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a) realização de sessão pública em dia, hora e local designados para recebimento dos 
envelopes contendo os documentos relativos à habilitação e as propostas; 
 
b) Abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação; 
 
c) Verificação da conformidade dos documentos de habilitação com as exigências con-
tidas no edital; 
 
d) deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação; 
 
e) devolução dos envelopes fechados referente a proposta de preços aos concorren-
tes inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. A de-
volução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados que não participarem 
da fase de habilitação, ocorrerá apenas após a homologação ou revogação/anulação 
da licitação; 
 
f) abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
 
g) verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e 
as especificações do edital e, conforme o caso, com os preços máximos de referência 
fixados pela Administração no Edital, promovendo-se a desclassificação das propostas 
desconformes ou incompatíveis; 
 
h) julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
do ato convocatório; 
 
i) deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do procedimento 
licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 
 
12.2. No dia marcado neste edital, os envelopes serão abertos com chamada das lici-
tantes e anotação em ata dos representantes presentes. 
 
12.3. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente de-
les participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 
permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
 
12.4. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum ou-
tro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclareci-
mentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas, nem retifica-
ções que possam influir no resultado da licitação, ressalvadas aquelas expressamente 
admitidas neste Edital, nem admitidos à licitação os proponentes retardatários. 
 
12.5. Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e 
pela Comissão, permitindo-se aos interessados o exame no local dos Envelopes aber-
tos. 
 
12.6. A abertura dos Envelopes será realizada no local definido neste edital, devendo 
a Comissão de Licitação lavrar atas circunstanciadas, registrando todos os atos prati-
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cados no decorrer da licitação, que serão assinadas pelos licitantes presentes e todos 
os membros da comissão, ficando os documentos à disposição dos licitantes para 
exame. 
 
12.7. Não ocorrendo à inabilitação por força das situações acima mencionadas, serão 
identificados os licitantes com a respectiva anotação em ata dos representantes pre-
sentes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - Documentos de Habilitação. 
 
12.8. Será considerado inabilitado o licitante que: 
 
a) Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no pra-
zo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à compro-
vação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e coo-
perativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007; 
 
b) Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 
 
12.9. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar 
os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em 
que voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos 
de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados 
externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão 
em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
 
12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser 
aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua 
desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 
 
12.10.1. A licitante terá o prazo de 30 (trinta) dias para recolher referido envelope. 
Transcorrido tal prazo, será o mesmo descartado. 
 
12.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Enve-
lopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma 
sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de 
recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular 
decurso da fase recursal. 
 
12.11.1. Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito 
de recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 
 
12.12. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, confor-
me item próprio deste Instrumento Convocatório. 
 
12.13. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para anali-
sar as propostas apresentadas, marcando, na oportunidade, nova data e horário em 
que voltará a reunir-se, informando os licitantes. 
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12.14. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassi-
ficar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos su-
pervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
12.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita me-
diante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes 
no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
 
12.16. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não prevista no edital. 
 
12.17. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato moti-
vado da Comissão de Licitação. 
 
12.18. É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de 
um licitante. 
 
12.19. Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por moti-
vo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 
12.20. Os envelopes dos licitantes ficarão sob a responsabilidade da Comissão de 
Licitação até sua devolução. 
 
12.21. Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em 
ata suas reclamações, ficando a critério dos membros da Comissão acatá-las ou não, 
considerando não possuírem este efeito de recurso, que deve obedecer ao procedi-
mento apropriado. 
 
12.22. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassi-
ficadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das cau-
sas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
 
12.23. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas 
pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presen-
tes. 
 

13. DA AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
13.1. O julgamento desta licitação será feito pelo critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
 
13.2. A Comissão de Licitação examinará as propostas para verificar se estão 
completas, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos 
foram adequadamente assinados. 
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13.3. Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver 
discrepância entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras (por 
extenso). Se o proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada. 
 
13.4. Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será 
considerado o menor preço. 
 
13.5. Para efeito de cálculo dos preços propostos, dever-se-á considerar os valores 
até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais, bem como para os demais 
cálculos decorrentes da planilha de quantitativos. 
 
13.6. Erro de multiplicação dos preços unitários pela quantidade correspondente: será 
retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto. 
 
13.7. Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-
se a soma. 
 
13.8. Caso sejam constatados erros de cálculos nas propostas apresentadas, fica 
assegurado à Comissão de Licitação o direito de retificá-los, prevalecendo sempre os 
quantitativos do Quadro de Quantidades e os preços unitários propostos. 
 
13.9. Os licitantes não poderão, em hipótese alguma, aumentar ou reduzir os 
quantitativos constantes da Planilha orçamentária anexa ao presente Edital. 
 
13.10. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital, nem 
ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da 
Administração Pública. 
 
13.11. Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste 
Edital, quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar 
dúvidas. 
 
13.12. A Comissão de Licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as 
deforma crescente, segundo o critério de menor preço proposto para o total de 
serviços previstos na estimativa de custo anexa ao presente Edital, a preços iniciais. 
 
13.13. Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global, 
observadas as condições do item seguinte. 
 
13.14. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 10% (dez por cento) superior à 
melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
13.14.1. Se as propostas forem julgadas no mesmo dia de sua abertura e estiver 
presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a 
Administração irá convocá-la para em 24 (vinte e quatro) horas apresentar nova 
proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame; 
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13.14.2. Se as propostas não forem julgadas no mesmo dia de sua abertura ou se 
forem, mas não estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, a Administração irá notificá-la por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial, dando-lhe ciência inequívoca da configuração do empate e de seu 
direito de preferência, convocando-a para, em 24 (vinte e quatro) horas, apresentar 
nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame; 
 
13.14.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta 
no certame, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
 
13.14.4. A Comissão deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento 
do licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme 
regras estabelecidas neste Edital; 
 
13.14.5. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte 
ou equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos itens anteriores, serão 
convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas 
remanescentes, observada a ordem classificatória, para que exerçam seu direito de 
preferência; 
 
13.14.6. Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno 
porte ou equiparada nos termos dos Itens anteriores, será declarada vencedor o 
licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame. 
 
13.15. A Comissão de Licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, 
apontando os fundamentos da classificação e da seleção efetuada e encaminhará o 
relatório de suas conclusões para homologação pela autoridade competente. 
 
13.16. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
a) Não atenderem às exigências do presente Edital; quer por omissão, quer por 
discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas 
partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
 
b) Apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero ou, 
ainda, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado da região, 
conforme Art. 44, parágrafo 3°, da Lei n° 8.666/93; 
 
c) Apresentarem cotação parcial ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais 
licitantes; 
 
d) Contiverem preços unitários e/ou global excessivos ou manifestamente 
inexequíveis. 
 
13.16.1. Considerar-se-ão excessivos os preços que ultrapassarem os valores global 
e/ou unitários orçados pela Administração constantes no Edital desta Licitação. 
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13.16.2. Conforme o disposto no art. 48, § 1º, da Lei n° 8.666/93, consideram-se 
manifestamente inexequíveis, no caso de licitação de menor preço para obras e 
serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta 
por cento) do menor dos seguintes valores: 
 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração; ou 
 
b) valor orçado pela Administração. 
 
13.16.3. Dos licitantes classificados na forma do parágrafo primeiro do art. 48 da Lei n° 
8.666/93, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento)do menor 
valor a que se referem as alíneas “a” e “b” anteriores, será exigida, para assinatura do 
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no 
parágrafo primeiro do art. 56, da mesma Lei, igual à diferença entre o valor resultante 
das alíneas já citadas e o valor da correspondente proposta. 
 
13.16.4. A Comissão de Licitação poderá requerer a apresentação, no prazo de 2 
(dois) dias, da composição detalhada das especificações e dos custos dos preços 
unitários que apresentarem indícios de inexequibilidade, sem prejuízo de outras 
diligências que se apresentarem pertinentes. 
 
13.16.4.1 Será analisada a adequação da composição desses preços unitários às 
especificações dos serviços constantes na Planilha orçamentária e no Projeto, sendo 
desclassificado o licitante que não atender a convocação para adequar a composição 
apresentada, no prazo de 3 (três) dias úteis, vedada a alteração dos valores unitários 
e global da proposta. 
 
13.16.5. Em qualquer caso, será assegurado ao licitante o contraditório e a ampla 
defesa para que comprove, no prazo de 3 (três) dias, por meios tecnicamente 
legítimos, a exequibilidade de sua proposta. 
 
13.17. A Comissão de Licitação poderá rejeitar todas as propostas apresentadas 
quando nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou quando for evidente a 
inexistência de concorrência ou existência de conluio. 
 
13.18. Qualquer proposta de preços elaborada em desacordo com o estipulado neste 
Edital desclassificará a proponente. 
 
13.19. Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a Comissão de Licitação 
procederá ao sorteio, em sessão pública a ser realizada em local e data a serem 
definidos, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
 
13.20. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
13.20.1. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação 
passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
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antes estabelecida, se for o caso. 
 
13.21. Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta 
licitação por meio de publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos 
dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a notificação 
será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
 
13.22. A Administração Pública Municipal poderá desclassificar propostas de licitantes 
até a assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização 
ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem 
sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 
 
13.23. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar 
reclamações ou recursos e assinar a Ata, os Membros da Comissão de Licitação e os 
Representantes Credenciados dos Licitantes. 
 
13.24. O resultado do certame será divulgado nos meios oficiais disciplinados pela 
legislação pátria. 
 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
14.1. Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem: 
 
14.1.1 Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 
 
a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 
14.1.2. Representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis da decisão relacionada com o 
objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
 
14.1.3. Pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente pela aplicação 
da sanção de declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do 
ato. 
 
14.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.1.1 será feita através da 
publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos na letra "a" e “b”, se 
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata. 
 
14.2.1. A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o 
disposto no item 16 deste edital.  
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14.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" no subitem 14.1.1 terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse 
público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 
 
14.4. Os recursos interpostos serão comunicados os demais licitantes, que poderão 
impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
14.5. O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação, que poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela 
autoridade competente para proferir a decisão, sob pena de responsabilidade. 
 
14.6. Os recursos deverão ser protocolados no protocolo Geral da Prefeitura Municipal 
de Fundão, endereço Rua São José, Nº 135, Centro, Município de Fundão, Estado do 
Espírito Santo, CEP 29.185-000. 
 
14.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

15. DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO 
 
15.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório e, após, adjudicará o 
objeto licitado ao licitante vencedor. 
 
15.2. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 
 
15.3. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, nos 
termos do art. 64, §1º, da Lei 8.666/1993, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente 
promotor do certame. 
 
15.4. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do pacto. 
 
15.5. Para efetivar a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar o 
comprovante de situação regular junto à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
 
15.6. O licitante que convocado para assinar o contrato e deixar de fazê-lo no prazo 
fixado, estará sujeito à aplicação das penalidades previstas na legislação 
correspondente. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. Nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na execução do con-
trato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes con-
dições: 
 
16.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 
incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 
atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 
 
16.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 
 
16.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unila-
teralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 16.2 deste Edital e 
na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
16.2. Conforme Art. 87 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato ense-
jará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado: 
 
a) Advertência; 
 
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 
87, III, da Lei nº 8.666/93; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultante. 
 
16.3. As sanções previstas no item anterior nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser apli-
cadas cumulativamente com a prevista alínea “b”. 
 
16.4. A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
16.5. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguin-
tes regras: 
 
16.5.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 
certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de 
defesa prévia; 
 
16.5.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, 
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a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo 
e o local de entrega das razões de defesa; 
 
16.5.3. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o 
prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser 
observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 
 
16.5.4. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 
de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 
ausência da comunicação; 
 
16.5.5. Ofertada à defesa prévia ou expirada o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará 
as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá 
ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 
 
16.6. Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devi-
dos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
 
16.7. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 
também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda 
ser descontados da garantia prestada pela contratada. 
 
16.8. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 
valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da 
diferença. 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE 
REAJUSTE 
 

17.1. DA MEDIÇÃO 
 
17.1.1. Para efeito de medição, os serviços serão considerados concluídos para serem 
inseridos na medição, após a contratada protocolizar o pleito da medição e o Fiscal do 
contrato da Prefeitura Municipal de Fundão, checar e atestar os serviços pleiteados. 
 
17.1.2. Os serviços medidos serão feitos de forma mensal, compatível com o 
cronograma físico-financeiro. 
 
17.1.3. O responsável técnico da empresa deverá acompanhar o fiscal ao checar as 
quantidades de serviços pleiteados na medição por parte da contratada e dirimir 
quaisquer dúvidas que, por ventura, surgirem entre as partes. 
 
17.1.4. No processo de medição deverá conter: 
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a) A planilha de medição (contendo a quantificação de todos os serviços executados, 
período, data e valor da medição); 
 
b) Memória de cálculo (descrevendo em detalhes os cálculos efetuados); 
 
c) Cronograma físico-financeiro atualizado; 
 
e) Relatório fotográfico do período, ordem de serviço, contrato e demais documentos 
que comprovem da regularidade da contratada com relação a recolhimentos fiscais.  
 
17.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, para a liquidação da 
despesa, as documentações que comprove cumprimento da legislação em vigor 
quanto às obrigações assumidas na contratação, como encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários, tributários e comerciais: 
 
a) Certidões negativas do INSS, FGTS, tributos federais, tributos estaduais, tributos 
municipais e débitos trabalhistas. 
 
b) Matrícula dos serviços junto ao INSS. 
 
c) Guias de recolhimento: GPS, GFIP (vinculada à matrícula do INSS), PIS e COFINS 
com competência referente ao mês/meses das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA medidos. 
 
d) Folhas de pagamentos analíticas com competência referente ao mês/meses da 
OBRA e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA medidos, uma com relação dos 
efetivos e outracom dos substitutos; 
 
e) Relação dos trabalhadores efetivos da obra em questão; 
 
f) Cartões de ponto do período, devidamente assinado pelo empregado, devidamente 
analisados, capeados por relatório das inconsistências detectadas apontando o total 
de horas não trabalhadas no mês, se houver; 
 
17.1.6. O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e 
entregues. 
 
17.1.7. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 
 
17.1.8. Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês.  
 

17.2. DO PAGAMENTO 
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17.2.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado pelo fiscal 
do contrato, nos termos do art. 67 da Lei de Licitações.  
 
17.2.2. Serão acrescidos ao prazo para pagamento constante no item anterior os dias 
em que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 
 
17.2.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
17.2.4. Os pagamentos efetuados após os prazos estipulados nos itens anteriores, 
desde que o atraso não tenha decorrido de conduta da CONTRATADA, deverão 
contemplar atualização financeira, nos seguintes termos: 
 

      
  

   
 
  

   
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
 
17.2.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 
 
17.2.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
17.2.7. A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas, seja no momento da apresentação da nota fiscal ou 
fatura mensal ou em qualquer oportunidade na qual a comprovação seja demandada, 
obriga a CONTRATANTE a adotar as seguintes medidas, imediata e 
cronologicamente:  
 
a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste contrato; 
 
b) não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela CONTRATADA, rescindir o 
contrato e determinar a imediata interrupção da execução do objeto; 
 



Processo nº  
2736/2022 

Rubrica Fl. nº 

   

34 
Município de Fundão – Estado do Espírito Santo 
Equipe de Licitações 
Rua StéfanoBroseghini, nº 133, Centro, Fundão/ES, CEP 29.185-000 

 
 

c) executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações 
devidas à Administração, bem como reter os créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos que lhe forem causados, especialmente, aqueles decorrentes de 
responsabilização subsidiária por inadimplemento de obrigações trabalhistas, 
observando-se, para tanto, os critérios da compensação; 
 
d) efetuar o pagamento de eventual saldo remanescente em favor da CONTRATADA 
ou adotar as diligências necessárias à cobrança judicial de saldo remanescente em 
favor da Administração, conforme o caso. 
 

17.3. DO REAJUSTE 
 
17.3.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
 
17.3.2.  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após um ano contado da data limite da 
apresentação da proposta, aplicando-se o índice INCC (Índice Nacional da Construção 
Civil). 
 
17.3.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.3.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

17.3.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17.3.6. Critério de Reajustamento: 

  
     
  

 

Onde: 
k = Coeficiente de reajustamento no período; 
   = Índice no mês de aniversario do reajustamento; 

   = Índice de preços iniciais. Será o índice INCC do período de apresentação da 
proposta de licitação. 
 

kMR   

Onde: 
R = Valor da medição reajustado; 
M = Medição com valores da apresentação da proposta de licitação. 
k = Coeficiente de reajustamento no período; 
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17.3.7. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 
contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à 
contratada, podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades 
previstas no contrato. 
 
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
18.1. O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao 
disposto no Artigo 73 da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
18.2. A obra deverá ser entregue livre de entulhos, depósito de materiais utilizados 
na obra ou qualquer forma de material estranho, resultantes da execução da obra. 
 
18.3. O objeto desta licitação será recebido: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 
desta Lei. 
 
18.4. O recebimento definitivo não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em 
caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 
pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
18.5. A obra deverá ser recebida pelo Setor de Engenharia, sendo este o órgão 
fiscalizador, podendo o mesmo solicitar exigências que, porventura não foram 
cumpridas no projeto ou no memorial. 
 
18.6. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade 
com os projetos, sob pena de rejeição do serviço. 
 
18.7. O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a 
conclusão ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao 
cronograma aprovado. 
 
18.8. A utilização de material de má qualidade que não for aprovado pelo fiscal da 
obra, deverá ser substituído e reavaliado quando da aplicação do novo material de 
acordo com a fiscalização da obra. 
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19. DA GARANTIA 
 
19.1. Garantia do objeto: 
 
19.1.1. A obra terá garantia de 05 (cinco) anos contados a partir do recebimento 
definitivo dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do 
artigo 618 do Código Civil Brasileiro, que descreve o seguinte: “nos contratos de 
empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 
materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela 
solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”. 
 
19.2. Garantia Contratual: 
 
19.2.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do 
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 
por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
19.2.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério 
do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá 
apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
seguro-garantia ou fiança bancária. 
 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida públicaemitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia; 
  
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
19.2.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, observando o máximo de 2% (dois por cento). 
 
19.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  
 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
 
b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  
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c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  
 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
19.2.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração 
e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. Em ambos os casos o prezo 
para liberação ou restituição será de até 90 (noventa) dias. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos 
deste edital, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele 
contidas. 
 
20.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 
20.3. É facultado à comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo. 
 
20.3.1. No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em 
documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, 
inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma. 
 
20.4. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pela comissão, sob pena de desclassificação. 
 
20.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta. 
 
20.6. Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a comissão 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
20.7. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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20.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
20.9. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
20.10. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
20.11. A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o 
disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei 8.666/93. 
 
20.12. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla 
defesa e o contraditório. 
 
20.13. O órgão licitante se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da 
presente licitação, nos limites fixados no art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
20.14. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital aquele que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. 
 
20.15. Poderão ser convidados a colaborar com a comissão, assessorando-a, quando 
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos 
quadros da administração pública municipal, desde que não vinculados direta ou 
indiretamente a qualquer dos licitantes. 
 
20.16. Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não 
útil, e não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário previstos. 
 
20.16.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em 
sentido contrário. 
 
20.17. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo 
mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
 
20.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
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dias de expediente na Administração. 
 
20.19. Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme 
modelo constante de anexo deste edital, indicando representante legal para fins de 
Licitação. 
 
20.20. O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e 
apresentação de sua proposta e a Administração, em nenhuma hipótese, será 
responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na 
licitação ou os resultados desta. 
 
20.21. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
20.22. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
 
20.23. No caso de eventual divergência entre o edital de licitação e seus Anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
 
20.24. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o do 
da Comarca da Capital – Juízo de Fundão, excluindo-se qualquer outro, por mais 
especial que seja. 
 
20.25. A Contratada deverá cumprir os procedimentos de proteção ambiental, 
responsabilizando-se pelos danos causados ao meio ambiente, por ação ou omissão 
decorrentes da execução do Contrato, nos termos da legislação pertinente; 
 
20.26. A Contratada responderá pelos crimes ambientais que praticar, incumbindo-lhe 
o pagamento das multas decorrentes das infrações ambientais; 
 
20.27. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela comissão com base 
nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente 
aplicáveis. 

 
20.28. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
20.28.1. ANEXO I – Projeto Básico; 
 
20.28.2. ANEXO II – Cronograma Físico-Financeiro; 
 
20.28.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
 
20.28.4. ANEXO IV – Planilha de custo sem preços; 
 
20.28.5. ANEXO V – Modelo de Termo de Credenciamento;  
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20.28.6. ANEXO VI – Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições; 
 
20.28.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de 
Habilitação; 
 
20.28.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Conhecimento dos Termos do Edital 
e seus Componentes e do Cumprimento Ininterrupto dos Serviços Licitados; 
 
20.28.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Cumprimento ao Disposto no Inciso 
XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal; 
 
20.28.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta; 
 
20.28.11. ANEXO XI - Modelo de Declaração e Microempreendedor Individual, 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
 
20.28.12. ANEXO XII – Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco com a 
Municipalidade; 
 
20.28.13. ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 
 
20.28.14. ANEXO XIV – Modelo de Declaração de Disponibilidade dos Equipamentos 
Mínimos Exigidos; 
 
20.28.15. ANEXO XV - Minuta de Termo de Contrato; 
 
20.28.16. ANEXO XVI – Projetos Executivos, Memoriais, Planilha Orçamentária, 
Memória de Calculo e demais informações complementares. 
 
 

Fundão/ES, 22 de julho de 2022. 
 

 
 

ALINE DE ALMEIDA SILVA PEROVANO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
  

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO BÁSICO (PB) 

Título do PB: 
Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para reforma do Anexo Administrativo da EMEF Praia Grande, 
no Distrito de Praia Grande, município de Fundão – ES. 

Modalidade da Licitação – Base Legal: 
Tomada de Preços – Art. 23, inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.666/93. 

Unidade Administrativa responsável: 
- Secretaria Municipal de Educação. 
- Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Sustentável. 

Unidade Administrativa requisitante: 

Gabinete do Secretário de Educação. 

Responsável pela requisição: 
Maria Margareth Pithol 

Estimativa de custos Global: 
Conforme planilha orçamentária, o valor estimado para esta contratação é de R$ 235.354,09 (Duzentos e trinta e 

cinco mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e nove centavos). 

Dotação orçamentária: 

O valor referente à execução dos serviços a qual se trata o objeto deste PB ficará a cargo da seguinte dotação: 

 
Repasse do Governo do Estado – Valor total R$ 180.807,44 

Edital 001/2021 
CNPJ do Fundo: 44.864.755/0001-00 

Conta Fundo: 34.382.465 – Ag. 0166 
 

Contrapartida do município – R$ 54.546,65 
Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o município se compromete pela sua 

integralização, com a seguinte reserva orçamentária: 

 
005200.1236100071.007 – Construção, Ampliação e reforma de escolas de ensino fundamental 

44905100000 – Obras e Instalações  
Ficha 0000031 

Fonte 1111000000 – Receita de impostos e de transferência de impostos - educação 

Responsável pela Elaboração do PB: 
Equipe de Planejamento da Contratação. 

Data de elaboração: 
13 de Abril de 2022. 

Data prevista para implantação: 

Agosto/2022 

Número da versão e data:  

Versão 2.0 – 16/05/2022 

Assinatura dos integrantes da Equipe de Planejamento: 
_______________________            _____________________    __________________ 

        Wendrio Fritz Coco                         Andressa Rodrigues                       Jeanny Scaquetti 
               Presidente                                       Integrante                                      Integrante 

  Portaria Conjunta nº 122/2022              Portaria Conjunta nº 122/2022         Portaria Conjunta nº 122/2022 

Autorização das Unidades Administrativas responsáveis, bem como Aprovação do Projeto Básico e seus 
anexos. 
             ____________________________                                          __________________________ 

                Thayná N. Loureiro de Laia                                               Maria Margareth Pithol 

Secretária de Obras e Desenvolvimento Sustentável                           Secretária Municipal de Educação                   
                      Decreto n° 854/2021                                                          Decreto nº 569/2022 
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1.0 - DECLARAÇÃO DO OBJETO 
 
1.1 – Do objeto 
 
O objeto da presente licitação prevê a Contratação de empresa de Engenharia e/ou 
Arquitetura para execução da obra de Reforma do Anexo Administrativo da EMEF Praia 
Grande, localizada na Rua Amazonas, Distrito de Praia Grande, município de Fundão – ES, CEP 
29185-000, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos e ensaios em 
laboratórios necessários à execução das obras e serviços, conforme especificações técnicas, 
unidades e quantidades. 
 
1.2 – Quantitativos 
 
As quantidades potencialmente contratadas serão conforme planilha anexa, que foi levantada 
baseando-se nas demandas potenciais a realização da obra e nos projetos executivos. 
 
Nos casos em que a composição foi inexistente em todos os sistemas, ela foi montada através 
dos preços de insumos e /ou serviços neles existentes além de cotações de mercado. 
 
1.3 – Vigência contratual 
 
1.3.1 – O prazo de vigência do contrato será de 240 (Duzentos e quarenta) dias, a contar da 
data da sua assinatura.  
 
1.3.3 – O prazo de vigência do contrato é superior ao tempo de execução dos serviços pelos 
seguintes motivos:  
 
a) Amparar a necessidade de se prorrogar o prazo de execução, no caso de intercorrência na 
execução de algum serviço, não sendo a contratada a responsável, limitado ao prazo de 
vigência do contrato. 
 
b) Propiciar tempo hábil para que sejam realizados serviços burocráticos, tais como, 
pagamentos de medição e de reajuste, quando necessário, ou ainda, realização de correções 
por parte da contratada. 
 
2.0 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
Toda fundamentação da contratação foi obtida através do Estudo Técnico Preliminar, 
ressaltando-se os seguintes: 
 
2.1 – Objetivo da contratação 
 
A educação é um dos pilares de sustentação da sociedade. Um País, um Estado, e um 
Município que investe na educação de seus cidadãos, estão preparados para que possa no 
futuro próximo contribuir para melhorar os seus índices de desenvolvimento.  
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Como demonstrado na justificativa as condições atuais do prédio não permitem sua utilização, 
já que apresentam degradações em toda a estrutura, sendo assim, a proposta do projeto é a 
reforma de salas pedagógicas como a de planejamento pedagógico, informática, arquivo 
secretaria escolar, depósito de material didático, banheiros para funcionários, tanto 
masculino, como feminino. 
 
2.2 – Justificativa da contratação 
 
A infraestrutura escolar como um todo, especialmente nos aspectos físicos, influencia muito 
no desenvolvimento dos alunos, bem como uma boa organização administrativa da escola. 
 
Investir na infraestrutura escolar é garantir um ensino de qualidade e contribuir para um bom 
desempenho escolar. Criar um ambiente amplo, confortável e tecnológico vai fazer com que a 
instituição de ensino seja vista como o centro de interesse para toda a comunidade escolar.  
 
Nos dias atuais, as melhorias na infraestrutura da escola deve ser prioridade para melhoria dos 
trabalhos realizados tanto na área administrativa como do pedagógico. 
 
A EMEF “Praia Grande” passou por uma reforma nos anos de 2019/2020, contudo, a parte 
administrativa, que fica na parte externa da escola, não foi contemplada com nenhuma 
reforma.  
 
O espaço existente do anexo administrativo possui uma área construída de 181,68 m², assim 
distribuídos: 01 sala de informática, 01 sala de planejamento, 01 sala de secretaria escolar, 01 
arquivo, 01 depósito material didático, 02 banheiros para funcionários masculino e feminino e 
sala de professores. 
 
Ressalta-se que todas as áreas citadas não estão sendo utilizadas pela escola, já que se 
encontram em péssimas condições de uso, dificultando sobremaneira o trabalho 
administrativo da escola, bem como o ambiente escolar, já que espaços internos da escola 
estão sendo utilizados de forma precária e improvisados para o atendimento administrativo e 
pedagógico escolar. 
 
Assim, demonstra-se a necessidade da contratação, para a realização da referida reforma, já 
que as condições atuais não permitem sua utilização, uma vez que apresenta degradação em 
todas as áreas supracitadas. 
 
3.0 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A descrição da solução foi extraída do ETP, baseando-se também nos projetos e memoriais. 
 
3.1 – Memorial Descritivo de arquitetura e complementares de engenharia. 
Para detalhamento da solução como um todo, cita-se o memorial descritivo de arquitetura e 
complementares de engenharia, como parte integrante de um projeto executivo, tem a 
finalidade de caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem 
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como toda a sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define integralmente o 
projeto executivo e suas particularidades. 
 
Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do projeto 
arquitetônico e complementares de engenharia, com suas respectivas sequências executivas e 
especificações e com as exigências normativas de uso por ambiente, visando adequar os 
materiais empregados com os procedimentos a serem realizados. 
 
4.0 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
 
4.1 - Das obrigações da contratada 
 
4.1.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 
e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
 
4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigido no edital, ou 
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
4.1.3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
4.1.4 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
4.1.5 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho; 
 
4.1.6 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
4.1.7 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
4.1.8 -Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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4.1.9 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Projeto Básico, no prazo determinado. 
 
4.1.10 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
4.1.11 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 
 
4.1.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
4.1.13 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
4.1.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos. 
 
4.1.16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 
4.1.17 - Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
 
4.2.18 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
 
4.1.19 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
 
4.1.20 - Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Projeto Básico; 
 
4.1.21 - Manter Responsável técnico preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
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4.1.22 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 
 
4.1.23 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
 
4.1.24 - Providenciar junto ao CREA/ES – Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
(ART) e/ou ao CAU/BR – Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes ao objeto do 
contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 
12.378/2010); 
 
4.1.25 – Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
 
4.1.26 – Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
 
4.1.27 – Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, 
danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 
 
4.1.28 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
4.1.29 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 
 
4.1.30 - Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação 
das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas 
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e 
para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 
 
4.1.31 - Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 
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4.1.32 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 
 
4.1.33 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
 
4.1.34 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em 
até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução 
Normativa RFB nº 2061, de 20 de Dezembro de 2021. 
 
4.1.35 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função; 
 
4.1.36 - Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes a 
execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu prazo 
de vigência. 
 
4.1.37 - Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá 
apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e 
apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma 
devem ser feitos via ofício protocolado e direcionados ao departamento de engenharia.  
 
4.1.38 - A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise dos 
documentos, que compõe este projeto básico, antes de sua execução, para que não haja 
nenhuma dúvida ou falta de informação que possa prejudicar o andamento dos serviços. 
 
4.1.39 – As vistorias realizadas pela fiscalização do departamento de engenharia deverão ser 
obrigatoriamente acompanhadas pelo responsável técnico da CONTRATADA.  
 
4.1.40 – Fornecer documentos ao GEO-OBRAS sempre que for solicitado pelo departamento 
de engenharia.  
 
4.1.41 – Entregar a obra dentro dos parâmetros estabelecidos em planilhas e memorial 
descritivo, devidamente limpa e pronta para utilização. 
 
4.2 - Das obrigações da contratante 
 
4.2.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
4.2.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissãoes-
pecialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
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e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apon-
tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
 
4.2.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua corre-
ção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 
4.2.4 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
4.2.4.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto; 
 
4.2.4.2 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  
 
4.2.4.3 - Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens 
 
4.2.5 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
 
4.2.6 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
4.2.7 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técni-
cas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
 
4.2.8 - Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou irre-
gularidade apontadas pelo Setor de Obra Pública e Engenharia na execução deste Contrato. 
 
4.2.9 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
 
4.2.10 - A CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Início dos Serviços para a CONTRATADA. 
 
4.2.11 - Receber ou rejeitar o serviço após verificar a execução e qualidade do mesmo. Poden-
do a CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas. 
 
4.2.12 - A CONTRATANTE deve observar para que sejam mantidas, durante a vigência do con-
trato, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edi-
tal, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada. 
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4.2.13 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 
 
4.3 - Da visita técnica. 
 
4.3.1 – Apesar de não ser um critério obrigatório, a Secretaria Municipal de Obras e 
Desenvolvimento Sustentável e a Secretaria Municipal de Educação recomendam que todos os 
licitantes visitem o local da execução dos serviços para terem conhecimento pleno da obra a 
ser executada e dos impactos ambientais consequentes. O objetivo da visita é que os preços 
ofertados pelas empresas reflitam com exatidão nos serviços a serem executados, evitando-se 
futuros pleitos de aditivos indevidos ao contrato. 
 
4.3.2 – Caso a empresa participante queira realizar a visita ao local, o licitante deverá agendar 
junto a Secretaria Municipal de Educação. 
 
4.3.3 – As empresas participantes deverão apresentar uma declaração formal, sob as penas 
cabíveis, de que possui pleno conhecimento das condições da execução das obras e ou 
serviços, bem como dispõe de instalações, pessoal especializado, máquinas e equipamentos, 
os quais deverão estar disponíveis nas quantidades e qualidades mínimas necessárias ao 
cumprimento do objetivo. 
 
5.0 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 - Do local e execução do serviço 
 
5.1.1 - A obra será executada no seguinte endereço: Rua Amazonas, Distrito de Praia Grande, 
município de Fundão – ES, CEP 29.185-000. 
 
5.2 – Prazo para início e execução da obra  
 
5.2.1 – O prazo para início da execução da obra deve ser em até 05 (cinco) dias úteis após a 
assinatura da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for 
encerrado antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 
 
5.2.2 – O prazo estipulado para execução e conclusão da obra será de 120 (cento e vinte) dias, 
conforme Cronograma Físico-Financeiro, contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço, 
podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do 
objeto, conforme o Art. 57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 
5.3. Da subcontratação 
 
5.3.1 - Mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, a CONTRATADA, poderá, 
nos termos do Art. 72 da Lei 8.666/93, subcontratar parte do objeto licitado, observado o limi-
te de 30% (trinta) por cento do valor do contrato e apenas de itens que não fizeram parte da 
qualificação técnica no certame licitatório, devendo a CONTRATADA apresentar a CONTRA-
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TANTE documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avalia-
da e juntada aos autos do processo correspondente. 
 
5.3.2 - Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempe-
nhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
 
5.3.3 - A autorização dada pela CONTRATANTE é condição para a subcontratação regular, mas 
não implica em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e legais assumidas 
pela CONTRATADA. 
 
5.3.4 - Cabe a CONTRATADA zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem como 
pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços, 
supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e solidariamente peran-
te a CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações que forem objeto de subcontratação. 
 
5.3.5 - Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas. 
 
5.3.6 - A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 
 
a) Submissão, pela CONTRATADA, de pedido fundamentado de subcontratação, acompanhado 
de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor das parcelas que serão subcontra-
tadas; 
 
b) Autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE para a subcontratação; 
 
c) Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado entre 
a contratada e subcontratado, o qual será juntado aos autos do processo administrativo. 
 
d) Somente serão permitidas as subcontratações prévias e regularmente autorizadas pela 
CONTRATANTE. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento previsto no Proje-
to Básico constituirá motivo para a rescisão unilateral do contrato. 
 
6.0 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 - Do controle e da fiscalização da execução 
 
6.1.1 – A fiscalização e coordenação dos serviços serão feitas por Engenheiros Civis e Técnicos 
em Edificações, representantes da PMF – através de suas respectivas designações por portaria 
antes da emissão da ordem de serviço. 
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6.1.2 – Antes de iniciar a execução da obra em questão o Fiscal do Contrato juntamente com o 
Gestor do Contrato fará uma reunião para conhecer os responsáveis pela execução da 
CONTRATADA e alinhar todas as questões pertinentes ao bom funcionamento da obra.  
 
6.1.3 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
6.1.4 – A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que 
sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou 
corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução 
dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da 
legislação em vigor. O controle de qualidade e outras exigências da Fiscalização não eximem a 
Contratada de sua inteira responsabilidade técnica e civil pelas obras que executar. 
 
6.1.5 – O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizados na execução dos 
serviços e sua conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária e Proposta 
Comercial.  
 
6.1.6 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 67 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
6.1.7 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico. 
 
6.1.8 – A execução dos serviços obedecerá rigorosamente a todas as orientações dos projetos 
contidos no Projeto Básico e no Memorial Descritivo, ficando a critério da Fiscalização 
impugnar, mandar demolir ou refazer qualquer serviço que não estejam de acordo com os 
documentos supracitados. As incompatibilidades deverão ser tratadas com autor do projeto e 
o fiscal do contrato, objetivando solução técnica compatível com as condições reais do 
processo executivo. Não é permitido modificação/alteração dos projetos, sem autorização 
expressa do autor do projeto. 
 
6.1.9 – A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 
e forma de uso. 
 
6.1.10 – As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 



Processo nº  
2736/2022 

Rubrica Fl. nº 

   

53 
Município de Fundão – Estado do Espírito Santo 
Equipe de Licitações 
Rua StéfanoBroseghini, nº 133, Centro, Fundão/ES, CEP 29.185-000 

 
 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
6.1.11 – Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
 
6.1.12 – Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
 
6.1.13 – A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
6.1.14 – Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
 
6.1.15 – A empresa CONTRATADA deve manter na obra um ou mais profissionais que façam 
parte do seu quadro permanente, e que sejam de nível Técnico Superior, detentores de 
atestado de capacidade técnica, e registrados em sua entidade profissional. 
 
6.1.16 – A Empresa CONTRATADA deverá manter no local da execução da obra, um RDO 
(relatório diário de obra) atualizado, com informações importantes sobre o desenvolvimento 
das atividades em cada dia. Nele, deverá ser anotado tudo o que acontecer de importante na 
obra durante o dia, quais sejam, números de funcionários (divididos por função), os serviços 
feitos, os equipamentos utilizados, materiais recebidos no local, as condições do clima, os 
impactos sobre o andamento da obra, divergência entre planilha orçamentária e projetos. 
Caso haja visita de autoridade municipal ou estadual no canteiro de obras, a contratada deverá 
registrar essa ocorrência e falhas nos equipamentos que reflitam em horas improdutivas, 
entretanto se houver paralisação, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso 
na obra. 
 
6.1.17 – A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, 
sinalizados e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, tela dentre outros meios 
com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa. 
 
6.1.18 – Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, 
alimentação, transporte e material.  
 
6.1.19 – Verificar com a Fiscalização, local para “bota-fora” do material.  
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6.1.20 – A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s (Certificado de Aprovação (CA)) e Equipamento 
de Proteção Coletiva – EPC’s, durante todo o período de trabalho, principalmente 
uniformizados e identificados.  
 
6.1.21 – A CONTRATADA deverá se informar com ao fiscal do contrato sobre o local onde serão 
instalados os tapumes e os barracões, que servirá de base para a administração da obra por 
parte da CONTRATADA (caso seja necessário). 
 
6.1.22 – Para a realização dos serviços, a Empresa CONTRATADA deverá sinalizar 
convenientemente os locais de intervenções, obedecendo à indicação da Administração, de 
forma a garantir a segurança necessária para os seus funcionários, que executam os serviços, e 
para os moradores do local. Os custos referentes a esses serviços deverão ser incluídos nos 
preços unitários propostos, bem como todos os equipamentos de proteção individual exigidos 
para utilização durante a fase da obra. 
 
6.1.23 – Todos os serviços de sinalização deverão ser instalados antes de se iniciar qualquer 
serviço em vias como: sinalização a partir de placas, telas de proteção, cavaletes de madeira e 
cones, além de iluminação noturna para os moradores transitarem e adentrarem em suas 
casas em segurança. 
 
6.1.24 – Todos os serviços que forem aditivados aos projetos iniciais, só deverão ser 
executados/liquidados após contrato do serviço aditivado assinado.  
 
6.1.25 – O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo, sem material 
excedente, pronto para o uso público. 
 
6.2 - Das sanções administrativas 
 
6.2.1 - Nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na execução do contrato 
sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições: 
 
6.2.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o 
contrato encontre-se parcialmente executado; 
 
6.2.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de exe-
cução do contrato; 
 
6.2.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateral-
mente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 6.2.2 deste Projeto Básico e na 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.2.2 - Conforme Art. 87 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato ensejará a 
aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado: 
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a) Advertência; 
 

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 
87, III, da Lei nº 8.666/93; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultante. 

 
6.2.3 - As sanções previstas no item anterior nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista alínea “b”. 
 
6.2.4 - A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
6.2.5 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo admi-
nistrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 
 
6.2.5.1 - Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame 
deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
 
6.2.5.2 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a 
motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de 
entrega das razões de defesa; 
 
6.2.5.3 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) 
dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei 
Federal nº. 8666/93; 
 
6.2.5.4 - O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se 
eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da 
comunicação; 
 
6.2.5.5 - Ofertada à defesa prévia ou expirada o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o 
órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais 
cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da 
Lei Federal nº. 8.666/93; 
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6.2.6 - Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Adminis-
tração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
 
6.2.7 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem tam-
bém a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser desconta-
dos da garantia prestada pela contratada. 
 
6.2.8 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor resi-
dual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
 
6.3 - Do recebimento e do aceite do objeto 

 
6.3.1 – O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto no 
Artigo 73 da Lei nº 8.666 de 1993.  
 
6.3.2 - A obra deverá ser entregue livre de entulhos, depósito de materiais utilizados na obra 
ou qualquer forma de material estranho resultantes da execução da obra. 
  
6.3.3 - O objeto desta licitação será recebido: 
  

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

 
6.3.4 – O recebimento definitivo não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 
ou pela substituição necessárias. 
 
6.3.5 – A obra deverá ser recebida pelo Setor de Engenharia, sendo este o órgão fiscalizador, 
podendo o mesmo solicitar exigências que, porventura não foram cumpridas no projeto ou no 
memorial.  
 
6.3.6 – Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com os 
projetos, sob pena de rejeição do serviço.  
 
6.3.7 – O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou 
não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma aprovado. 
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6.3.8 – A utilização de material de má qualidade que não for aprovado pelo fiscal da obra, 
deverá ser substituído e reavaliado quando da aplicação do novo material de acordo com a 
fiscalização da obra. 
 
6.4 - Das garantias  
 
6.4.1 – Da garantia do serviço 
 
6.4.1.1 – A obra terá garantia de 05 (cinco) anos contados a partir do recebimento definitivo 
dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do artigo 618 do Código Civil 
Brasileiro, que descreve o seguinte: “nos contratos de empreitada de edifícios ou outras 
construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 
irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, 
como do solo”. 
 
6.4.2 – Da garantia de execução do contrato 
 
6.4.2.1 – O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do Art. 56 da 
Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias 
após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor inicial do contrato. 
 
6.4.2.2 – No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por: 
 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida públicaemitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia,  

 
b) Seguro-garantia; 

 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
  
6.4.2.3 – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observando o máximo de 2% (dois por cento). 
 
6.4.2.4 – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
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b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  

 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
6.4.2.5 – A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente. Em ambos os casos o prezo para liberação ou restituição 
será de até 90 (noventa) dias. 
 
6.5 – Do reajuste 
 
6.5.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
6.5.2 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os pre-
ços contratados poderão sofrer reajuste após um ano contado da data limite da apresentação 
da proposta, aplicando-se o índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil). 
 
6.5.3 – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
6.5.4 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.5.5 – O reajuste será realizado por apostilamento. 
6.5.6 -Critério de Reajustamento: 

  
     
  

 

Onde: 
k = Coeficiente de reajustamento no período; 
   = Índice no mês de aniversario do reajustamento; 
   = Índice de preços iniciais. Será o índice INCC do período de apresentação da proposta de 
licitação. 
 

kMR   

Onde: 
R = Valor da medição reajustado; 
M = Medição com valores da apresentação da proposta de licitação. 
k = Coeficiente de reajustamento no período; 
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6.6 - Das ações de responsabilidade ambiental. 
 
6.6.1 - Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão observar estritamente as normas 
técnicas de proteção ambiental, de forma a promover sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos 
bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade 
ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 
 
6.6.2 - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição 
se pautarão em alguns pressupostos e exigências, a serem observados pela CONTRATADA: 
  
I – Utilizar-se das medidas de controle para cada impacto ambiental citado no Estudo Técnico 
Preliminar; 
 
II - Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes; 
 
III - Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 
IV - Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e  água, repas-
sando a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e 
água; 
 
V - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e 
conservação; 
 
VI - Execução dos serviços de forma a minimizar os impactos ambientais sobre os elementos 
naturais (flora, fauna, recursos hídricos, etc.) existentes no local da realização. 
 
6.6.3 - A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a  apresentação de 
relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar 
a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais ade-
quados do ponto de vista dos impactos ambientais. 
 
6.6.4 - Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, restos de óleos e graxas, deverão 
ser adequadamente separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação 
ambiental e sanitária vigentes. 
 
6.6.5 - A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, proce-
dimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência energética de 
seus equipamentos. 
 
6.6.6 - A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de ad-
versidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos servi-
ços. 
 



Processo nº  
2736/2022 

Rubrica Fl. nº 

   

60 
Município de Fundão – Estado do Espírito Santo 
Equipe de Licitações 
Rua StéfanoBroseghini, nº 133, Centro, Fundão/ES, CEP 29.185-000 

 
 

7.0 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1 – Para efeito de medição, os serviços serão considerados concluídos para serem inseridos 
na medição, após a contratada protocolizar o pleito da medição e o Fiscal do contrato da 
Prefeitura Municipal de Fundão, checar e atestar os serviços pleiteados. 
 
7.2 – Os serviços medidos serão feitos de forma mensal, compatível com o cronograma físico-
financeiro. 
 
7.3 – O responsável técnico da empresa deverá acompanhar o fiscal ao checar as quantidades 
de serviços pleiteados na medição por parte da contratada e dirimir quaisquer dúvidas que, 
por ventura, surgirem entre as partes. 
 
7.4 – No processo de medição deverá conter: 
 
a) A planilha de medição (contendo a quantificação de todos os serviços executados, perío-

do, data e valor da medição); 
 
b) Memória de cálculo (descrevendo em detalhes os cálculos efetuados); 
 
c) Cronograma físico-financeiro atualizado; 
 
d) Relatório fotográfico do período, ordem de serviço, contrato e demais documentos que 

comprovem da regularidade da contratada com relação a recolhimentos fiscais.  
 
7.5 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, para a liquidação da despesa, as 
documentações que comprove cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na contratação, como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, 
tributários e comerciais: 
 
a) Certidões negativas do INSS, FGTS, tributos federais, tributos estaduais, tributos municipais 
e débitos trabalhistas. 
 
b) Matrícula dos serviços junto ao INSS. 
 
c) Guias de recolhimento: GPS, GFIP (vinculada à matrícula do INSS), PIS e COFINS com 
competência referente ao mês/meses das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
medidos. 
 
d) Folhas de pagamentos analíticas com competência referente ao mês/meses da OBRA e/ou 
dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA medidos, uma com relação dos efetivos e outracom dos 
substitutos; 
 
e) Relação dos trabalhadores efetivos da obra em questão; 
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f) Cartões de ponto do período, devidamente assinado pelo empregado, devidamente 
analisados, capeados por relatório das inconsistências detectadas apontando o total de horas 
não trabalhadas no mês, se houver; 
 
7.6 – O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues. 
 
7.7 – A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
 
7.8 – Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês.  
 
7.9 – O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
  
7.10 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no Art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
8.0 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1 – Modalidade 
 
8.1.1 – A contratação do objeto deste projeto básico será através da modalidade de licitação 
“Tomada de Preços”, conforme Art. 23, inciso I, alínea “b” da lei 8.666/93, com julgamento da 
proposta pelo tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada 
por preço unitário. 
 
8.1.2 – A escolha do tipo menor preço é mais vantajosa para a Administração, contudo, deve 
ser obedecido o disposto no inciso II, §1º do Art. 48 da Lei 8.666/93.  
 
8.1.3 - A escolha pelo regime de empreitada por preço unitário é justificada pela imprecisão 
inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, visto se tratar de uma reforma de uma 
edificação, como por exemplo, no caso de movimentação de terra. 
 
8.2 – Critérios de seleção/condições de habilitação 
 
8.2.1 – Poderão participar da presente licitação as empresas cujos objetos sociais sejam 
compatíveis com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Projeto Básico e do 
edital. 
 
8.2.2 – Para fins de habilitação, os interessados deverão apresentar na data estipulada os 
seguintes documentos: 
8.2.2.1 - Habilitação Jurídica: 
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Para fins de detalhamento e definições aprofundadas, deverá ser colhida a manifestação 
escrita da área especializada no assunto, sendo observado o que disciplina o artigo 28, da Lei 
8.666/93. 
 
8.2.2.2 - Qualificação Econômico-Financeira: 
 

Considerando o vulto da licitação deverá ser solicitada a qualificação econômico-financeira, 
conforme disciplina o artigo 31, da Lei 8.666/93 sendo adotados os índices usuais de mercado. 
 
8.2.2.3 - Comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
Para fins de detalhamento e definições aprofundadas, deverá ser colhida a manifestação 
escrita da área especializada no assunto, sendo observado o que disciplina o artigo 29, da Lei 
8.666/93. 
 
8.2.2.4 - Da Qualificação Técnica 
 
Conforme dispõe artigo 30, da Lei 8.666/1993, serão consideradas habilitadas e qualificadas 
tecnicamente para a execução dos serviços referentes à obra de reforma do Anexo 
Administrativo da EMEF Praia Grande, as empresas que apresentarem: 
 
I - Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA/CAU) – 
pessoa jurídica e pessoa física (responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela empresa). 
 
II - Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu registro no conselho profissional de outro 
estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu registro no Conselho 
Regional do Espírito Santo. 
 
III - A empresa licitante deverá apresentar documentação para fins de comprovação de vínculo 
empregatício do(s) profissional(is) engenheiro(s) ou responsável(is) técnico(s).  
 
IV - Com fulcro nos acórdãos 2.951/2012 e 498/2013 do Tribunal de Contas da União, a 
comprovação pode ser feita de uma das seguintes formas: 
 

a) Cópia (autenticada) do Contrato Social do licitante em que conste o profissional 
como sócio; ou 

 
b) Cópia (autenticada) da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como 

CONTRATANTE; ou 
 

c) Cópia (autenticada) do Contrato de Trabalho em que conste o licitante como 
CONTRATANTE; ou  

 
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 

apresentado, desde que acompanhado de declaração de anuência do profissional. 
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8.2.2.4.1 - Qualificação Técnico – Profissional. 
 
I – Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir, na 
data prevista para a entrega das propostas, profissional de nível superior detentor de 
certidão(ões) ou atestado(s) de responsabilidade técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, 
devidamente registrada na entidade profissional competente(CREA/ES ou CAU/ES), que 
demonstrem capacidade na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, considerando as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto licitado, segundo §1º, inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666/93, conforme 
segue: 
 

Itens 
conforme 
planilha. 

 
Cód. 

 
Órgão 

 
Descrição 

 
UN 

Quant. 
conforme 
planilha 

Custo 
conforme 
planilha 

Porcentagem em 
relação ao valor 
total. 

12.2 
 

130231 
 

DER 
EDIF. 

ES 
 

Piso argamassa alta resistência tipo 
granilite ou equiv de qualidade 
comprovada, esp de 10mm, com 
juntas plástica em quadros de 1m, na 
cor natural, com acabamento polido 
mecanizado, inclusive regularização 
e=3.0cm 

m² 
 

164,19 
 

R$ 
25.399,54 

 

10,79% 
 

10.1 110201 
DER 
EDIF. 

ES 
Forro de gesso acabamento tipo liso m² 147,99 R$ 7.126,91 3,03% 

Tabela 01 – Ordem decrescente dos valores dos serviços considerados como relevantes. 
 
 

Item conforme 
planilha 

orçamentária 
Serviços Justificativa 

12.2 

Piso argamassa alta resistência tipo 
granilite ou equiv de qualidade 
comprovada, esp de 10mm, com 
juntas plástica em quadros de 1m, 
na cor natural, com acabamento 
polido mecanizado, inclusive 
regularização e=3.0cm 

Conforme tabela 1 acima, o item representa 10,79% em relação ao 
valor total, logo se considera serviço com valor significativo. 
 
A relevância desse item é considerada com base na importância de se 
executar corretamente esse serviço, a fim de evitar fissuras e 
rachaduras posteriores, além de executá-lo com o devido nivelamento, 
evitando assim acúmulos de água, superfícies esburacadas e irregulares, 
visto se tratar de um ambiente educacional.  

10.1 
Forro de gesso acabamento tipo 
liso 

 
A relevância desse item é considerada com base na importância de se 
executar corretamente esse serviço, a fim de evitar acidentes, fissuras e 
rachaduras posteriores. 

Tabela 02 – Justificativa dos serviços considerados como relevantes. 
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8.2.2.4.2 - Qualificação Técnico – Operacional. 
 
I - Atestado (s) técnico-operacional fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, demonstrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em 
características com a obra licitada, nos termos do projeto básico que a especifica, sendo 
necessária, para efeito de compatibilidade a demonstração de execução pretérita de serviços 
que contemplem as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado 
conforme demonstrado na tabela abaixo, sendo devidamente justificados através da Tabela 02 
acima, além de considerar também quantitativo de no mínimo 50% da quantidade solicitada 
nos itens considerados como maior relevância na planilha orçamentária, estando de acordo 
com a redação dada pelo Acórdão nº 1.214/2013 – Plenário – TCU. 
 

Itens 
conforme 
planilha. 

 
Cód. 

 
Órgão 

 
Descrição 

 
UN 

Quant. 
conforme 
planilha 

Custo 
conforme 
planilha 

Porcentagem em 
relação ao valor 
total. 

12.2 
 

130231 
 

DER 
EDIF. 

ES 
 

Piso argamassa alta resistência tipo 
granilite ou equiv de qualidade 
comprovada, esp de 10mm, com 
juntas plástica em quadros de 1m, na 
cor natural, com acabamento polido 
mecanizado, inclusive regularização 
e=3.0cm 

m² 
 

164,19 
 

R$ 
25.399,54 

 

10,79% 
 

10.1 110201 
DER 
EDIF. 

ES 
Forro de gesso acabamento tipo liso m² 147,99 R$ 7.126,91 3,03% 

Tabela 03 – Ordem decrescente dos valores dos serviços considerados como relevantes. 
 
 
9.0 – ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 - O valor estimado para a reforma do Anexo Administrativo da EMEF Praia Grande foi 
obtido através da Tabela de Referência sem desoneração do SINAPI (Sistema Nacional de 
Preços e Índices para a Construção Civil) – Data Base Nov/2021 e DER-ES (Departamento de 
Edificação e de Rodovias do Espírito Santo) – Data Base Nov/2021. 
 
9.2 - Nos casos em que a composição foi inexistente em todos os sistemas, ela foi montada 
através dos preços de insumos e /ou serviços neles existentes além de cotações de mercado. 
 
9.3 - Conforme planilha orçamentária, o valor estimado para esta contratação é de R$ 
235.354,09 (Duzentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e nove 
centavos). 
 
10.0 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 - O valor referente à execução dos serviços a qual se trata o objeto deste 
processo ficará a cargo da seguinte dotação: 
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Repasse do Governo do Estado – Valor total R$ 180.807,44 
Edital 001/2021 
CNPJ do Fundo: 44.864.755/0001-00 
Conta Fundo: 34.382.465 – Ag. 0166 
 
Contrapartida do município – R$ 54.546,65 
Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o município se 
compromete pela sua integralização, com a seguinte reserva orçamentária: 
 
005200.1236100071.007 – Construção, Ampliação e reforma de escolas de ensino 
fundamental 
44905100000 – Obras e Instalações  
Ficha 0000031 
Fonte 1111000000 – Receita de impostos e de transferência de impostos – educação. 
 
11.0 - DOS ANEXOS 
 
ANEXO A – Declaração de conhecimento dos locais e condições. 
 
ANEXO B – Projetos executivos, memoriais, planilha orçamentária, memória de cálculo, 
cronograma físico-financeiro e composições, incluindo CD com disposição dos arquivos em 
meio digital. 
 
12.0 - DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 
 

Fundão – ES, 12 de Julho de 2022. 
 
 
 
 

 
_______________________            _____________________            ____________________ 

              Wendrio Fritz Coco                        Andressa Rodrigues                    Jeanny Scaquetti 
                     Presidente                                          Integrante                                    Integrante 

            Portaria Conjunta nº 122/2022         Portaria Conjunta nº 122/2022     Portaria Conjunta nº 122/2022 
 

 

 

 

 

 

 



Processo nº  
2736/2022 

Rubrica Fl. nº 

   

66 
Município de Fundão – Estado do Espírito Santo 
Equipe de Licitações 
Rua StéfanoBroseghini, nº 133, Centro, Fundão/ES, CEP 29.185-000 

 
 

 
ANEXO II – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

(Arquivo Digital)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

OBSERVAÇÃO: Este documento está em 
arquivo eletrônico (digital) e será 
disponibilizado para download pelo site: 
http://www.fundao.es.gov.br/licitacao 

 

 

http://www.fundao.es.gov.br/licitacao
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Prezados Senhores, 

(Empresa) _________________________________________, com sede na cidade de 

________________________, na ________________ (endereço) _____________, 

inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, neste ato representada por 

_______________________________________, abaixo assinado, declara, para os 

devidos fins, estar de acordo com as normas constantes do Edital em referência, 

propondo a execução das obras e serviços nele fixados, de acordo com o orçamento 

apresentado nas seguintes condições: 

O Preço Global Proposto é de R$ ____________ 

(_______________________________________________),conforme mencionado na 

planilha anexada à presente proposta, já incluídas todas as despesas necessárias à 

perfeita execução do objeto, inclusive materiais a serem utilizados, equipamentos, 

mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e 

taxas de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam 

ou venham a incidir sobre a execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e 

planilha de custos unitários e totais e cronograma físico-financeiro, no período máximo 

de ____(número de dias por extenso) dias, nos termos do Edital  nº ____/______ e 

seus Anexos. 

  

O prazo de validade da proposta é de ___ (número de dias por extenso) consecutivos, 

a contar da data de apresentação da proposta, nos expressos termos da Lei nº 

8.666/93, consolidada. 

Declaramos ainda, sob as penas da lei, que a documentação apresentada atende 

plenamente aos requisitos de habilitação, bem como, que não existe fato 

superveniente impeditivo da participação desta empresa no presente certame. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 

relativos à licitação em tela, e nossa plena concordância com as condições 

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO IV – PLANILHA DE CUSTO SEM PREÇO 

 

(Arquivo Digital)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

OBSERVAÇÃO: Este documento está em 
arquivo eletrônico (digital) e será 
disponibilizado para download pelo site: 
http://www.fundao.es.gov.br/licitacao 

 

 

 

http://www.fundao.es.gov.br/licitacao
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ANEXO V – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 
inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 
de Identidade nº.________________, CPF nº. _________________CREDENCIA o (a) 
Sr.(a)_________________________________________________________________ 

portador(a) do Registro de Identidade nº ____________________________ e CPF  nº 
__________________________, para   representá-la  perante o Município de   
Fundão   na  licitação  por TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022, podendo para tanto, 
impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar enfim o que preciso for 
para o fiel cumprimento do presente credenciamento. 

 

Município de __________________, data de _____________ 
 
 
________________________________ 

(assinatura do representante) 
 

CARGO: __________________________________________________ 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 

A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 
inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 
de Identidade nº.________________, CPF nº. 
__________________________________, Declara que temos pleno conhecimento 
dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra/serviço de 
__________________, conforme estipulado no edital de tomada de preços 
Nº___/________, reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade 
de qualquer alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou 
recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui 
declarado. 

 

 

 
Atenciosamente, 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 

 

A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 

inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº.________________, CPF nº. _________________, DECLARA, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 
 
 
 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO 

EDITAL E SEUS COMPONENTES, E DO CUMPRIMENTO ININTERRUPTO DOS 

SERVIÇOS LICITADOS 

 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 

 

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 

_______________________________, inscrita no CNPJ sob n° ___________, 

DECLARA, em nome da proponente, sob as penalidades cabíveis, preposto 

devidamente credenciado para tal, que a empresa recebeu cópias de todos os 

instrumentos que compõem a TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 em referência, 

bem como possui todas as informações necessárias à formulação da proposta, e, 

ainda, que tem conhecimento das condições locais, necessárias à execução do objeto 

ora licitado, de conformidade com a Lei nº 8.666/93. 

Declaro ainda que a empresa se submete integral e irretratavelmente, a todas as 

exigências deste edital, inclusive ao cumprimento do calendário e emissão de Ordem 

de Serviço para liberação dos serviços, sem receber compensação pela não liberação 

de trabalho quando ocorrem fatos que impeçam a execução contínua dos serviços 

licitados. 

Atenciosamente, 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO IX -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 

 

A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 

inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº.________________, CPF nº. _________________, DECLARA, para 

os fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da CF/88, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos no trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, ressalvado o menor aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de 

idade. 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA1 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 
_________________________ (representante do licitante), 

portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, 
como representante devidamente constituído de _________________________ 
(identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº ____________, 
doravante denominado (□ Licitante / □ Consórcio), para fins do disposto no Edital da 
presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 
maneira independente (pelo □ Licitante / □ Consórcio), e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente 
Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 
 

_____________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 

 
 

                                                           

1Conforme anexo I da Instrução Normativa nº 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia 

da informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 
 
 
___________________________ (identificação do licitante), 

inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o 
Sr.___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de 
Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob 
as penas da lei, que é considerada: 

 
□ microempreendedor individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não 
se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º 
do artigo 3º do mesmo diploma;  
 
 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído 
pela referida Lei Complementar, para fins de participação na presente licitação. 

 
Município de __________________, data de _____________ 
 
 
________________________________ 

(assinatura do representante) 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

COM A MUNICIPALIDADE 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 

inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº.________________, CPF nº. _________________, DECLARA, para 

os devidos fins que, não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme o disposto no art. 78 da Lei 

Orgânica Municipal nº 001/1990. 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 

 

 

(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO XIII–MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO 

 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 

A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 
inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 
de Identidade nº.________________, CPF nº. _________________, DECLARA sob 
as penalidades cabíveis a inexistência de fato impeditivo a sua participação no 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2022 e, ainda, de que não está impedida de participar 
de licitações de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública. 
 
 
Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO XIV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS 
EQUIPAMENTOS MÍNIMOS EXIGIDOS 

 

 
A empresa _______________________________________ (razão social da licitante), 

inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Senhor (a) ______________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº.________________, CPF nº. _________________, DECLARA estar 

ciente dos EQUIPAMENTOS MÍNIMOS necessários para a execução do objeto do 

Edital, bem como DECLARA que eles serão disponibilizados adequadamente, 

conforme o cronograma de execução e em perfeitas condições de uso por ocasião de 

sua utilização. 

 

 
Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio) 
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ANEXO XV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DA  
OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 
EMCEF PRAIA GRANDE, LOCALIZADA NA 
RUA AMAZONAS, DISTRITO DE PRAIA 
GRANDE, MUNICÍPIO DE FUNDÃO – ES, 
CEP 29185-000, COM FORNECIMENTO DE 
MÃO DE OBRA, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E ENSAIOS EM 
LABORATÓRIOS NECESSÁRIOS À 
EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE FUNDÃO E A EMPRESA XXXXXX. 

 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE FUNDÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) 
Rua São José, nº 135, Centro, na cidade de Fundão, Estado do Espírito Santo, CEP 
29.185-000, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 27.165.182/0001-07, neste ato representado 
(a) pelo (a) XXXXXXXXXXX, Secretário (a) Municipal de Educação, inscrito (a) no CPF 
nº XXXX, portador (a) da Carteira de Identidade nº XXXX, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o (a) XXXXXX, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXX, sediado 
(a) na XXXXXX, em XXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo (a) Sr.(a) XXXXXX, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
XXXXXX, expedida pela (o) XXXXXX, e CPF nº XXXXXX, nos termos da Lei nº 
8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 531/2008 - e suas alterações, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do TOMADA DE 
PREÇOS nº XXX/2022, processo administrativo nº XX, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa de Engenharia 
e/ou Arquitetura para execução da obra de Reforma do Anexo Administrativo da EMEF 
Praia Grande, localizada na Rua Amazonas, Distrito de Praia Grande, município de 
Fundão – ES, CEP 29185-000, com fornecimento de mão de obra, materiais, 
equipamentos e ensaios em laboratórios necessários à execução das obras e 
serviços, que será prestado nas condições quantidades, exigências e demais 
especificações discriminadas no projeto básico e nos anexos do edital que deu origem 
à presente contratação. 
 
1.2. O projeto básico/termo de referência, bem como seus anexos, são parte 
integrante deste instrumento contratual, independe de transcrição.  
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1.3. A obra será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a 
responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização pela Secretaria de 
Obras e Desenvolvimento Sustentável durante todas as fases e etapas do trabalho, 
conforme previsto no termo de referência, parte integrante deste edital. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1 - Fazem parte integrante deste Contrato o Edital da Tomada de Preços nº XX e 
seus anexos e a proposta vencedora, completando-o para todos os fins de direito, 
independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E LOCAL DA 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
3.1. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
3.1.1. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por 
preço unitário, nos termos do artigo 10, inciso II, alínea b, da Lei 8.666/93. 
 
3.2. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
3.2.1. A obra de reforma e ampliação será executada na EMEF Praia Grande, 
localizada na Rua Amazonas, Distrito de Praia Grande, Município de Fundão/ES, CEP 
29.185-000 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR GLOBAL, REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 
4.1. DO VALOR GLOBAL  
 
4.1.1.  O valor total da contratação é de R$ 
.................(.................................................).  
 
4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
4.1.3. A CONTRATANTE só pagará pelos serviços efetivamente executados, na forma 
constante da planilha orçamentária apresentada pela CONTRATADA e que, 
independentemente de transcrição, passa a fazer parte integrante do presente 
Contrato. 
 
4.2. DO REAJUSTAMENTO 
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4.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
 
4.2.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após um ano contado da data limite da 
apresentação da proposta, aplicando-se o índice INCC (Índice Nacional da Construção 
Civil). 
 
4.2.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.2.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

4.2.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

4.2.6. Critério de Reajustamento: 

  
     
  

 

 

Onde: 
k = Coeficiente de reajustamento no período; 

   = Índice no mês de aniversario do reajustamento; 
   = Índice de preços iniciais. Será o índice INCC do período de apresentação da 
proposta de licitação. 
 

      

 
Onde: 
R = Valor da medição reajustado; 
M = Medição com valores da apresentação da proposta de licitação. 
k = Coeficiente de reajustamento no período; 
 
4.2.7. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no contrato 
não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à contratada, 
podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades previstas no 
contrato. 
 
4.3. DA REVISÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
4.3.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, 
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a 
alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no art. 65, II, 
“d”, da Lei nº 8.666/93, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos 
encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser 
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apresentada pela parte interessada. A revisão será objeto de análise acurada e 
criteriosa, lastreada em elementos técnicos e econômicos, por intermédio de processo 
administrativo específico para apurar o caso concreto. 
 
4.3.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 
dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição 
ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 
exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 
hipótese de reajustamento. 
 
4.3.3. Não será concedida a revisão quando:  
 
a) ausente à elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
 
b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 
formulação da proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução do 
contrato; 
 
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 
 
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 
encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento; 
 
e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese 
de superveniente determinação legal; 
 
f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA 
com os serviços definidos na Planilha, no Projeto e normas técnicas vigentes. 
 
4.3.4. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos 
órgãos de controle, nos termos da legislação correspondente. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
 
5.1.  DA MEDIÇÃO 

 

5.1.1. Para efeito de medição, os serviços serão considerados concluídos para serem 

inseridos na medição, após a contratada protocolizar o pleito da medição e o Fiscal do 

contrato da Prefeitura Municipal de Fundão, checar e atestar os serviços pleiteados. 

 

5.1.2. Os serviços medidos serão feitos de forma mensal, compatível com o 

cronograma físico-financeiro. 

 

5.1.3. O responsável técnico da empresa deverá acompanhar o fiscal ao checar as 

quantidades de serviços pleiteados na medição por parte da contratada e dirimir 

quaisquer dúvidas que, por ventura, surgirem entre as partes. 
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5.1.4. No processo de medição deverá conter: 
 
a) A planilha de medição (contendo a quantificação de todos os serviços executados, 

período, data e valor da medição); 
 
b) Memória de cálculo (descrevendo em detalhes os cálculos efetuados); 
 
c) Cronograma físico-financeiro atualizado; 
 
d) Relatório fotográfico do período, ordem de serviço, contrato e demais documentos 

que comprovem da regularidade da contratada com relação a recolhimentos fis-
cais.  

 

5.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, para a liquidação da 

despesa, as documentações que comprove cumprimento da legislação em vigor 

quanto às obrigações assumidas na contratação, como encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários, tributários e comerciais: 

 

a) Certidões negativas do INSS, FGTS, tributos federais, tributos estaduais, tributos 

municipais e débitos trabalhistas. 

 

b) Matrícula dos serviços junto ao INSS. 

 

c) Guias de recolhimento: GPS, GFIP (vinculada à matrícula do INSS), PIS e COFINS 

com competência referente ao mês/meses das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA medidos. 

 

d) Folhas de pagamentos analíticas com competência referente ao mês/meses da 

OBRA e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA medidos, uma com relação dos 

efetivos e outracom dos substitutos; 

 

e) Relação dos trabalhadores efetivos da obra em questão; 

 

f) Cartões de ponto do período, devidamente assinado pelo empregado, devidamente 

analisados, capeados por relatório das inconsistências detectadas apontando o total 

de horas não trabalhadas no mês, se houver; 

 

5.1.6. O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e 

entregues. 

 

5.1.7. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 
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5.1.8. Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês.  

 
5.2. DO PAGAMENTO 
 
5.2.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado pelo fiscal 
do contrato, nos termos do art. 67 da Lei de Licitações. 
 
5.2.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
5.2.2. Serão acrescidos ao prazo para pagamento constante no item anterior os dias 
em que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 
 
5.2.3. Os pagamentos efetuados após os prazos estipulados nos itens anteriores, 
desde que o atraso não tenha decorrido de conduta da CONTRATADA, deverão 
contemplar atualização financeira, nos seguintes termos: 
 

      
  

   
 
  

   
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
 
5.2.4. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 
 
5.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
5.2.6. A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas, seja no momento da apresentação da nota fiscal ou 
fatura mensal ou em qualquer oportunidade na qual a comprovação seja demandada, 
obriga a CONTRATANTE a adotar as seguintes medidas, imediata e 
cronologicamente:  
 
a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste contrato; 
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b) não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela CONTRATADA, rescindir o 
contrato e determinar a imediata interrupção da execução do objeto; 
 
c) executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações 
devidas à Administração, bem como reter os créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos que lhe forem causados, especialmente, aqueles decorrentes de 
responsabilização subsidiária por inadimplemento de obrigações trabalhistas, 
observando-se, para tanto, os critérios da compensação; 
 
d) efetuar o pagamento de eventual saldo remanescente em favor da CONTRATADA 
ou adotar as diligências necessárias à cobrança judicial de saldo remanescente em 
favor da Administração, conforme o caso. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS 
 
6.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma 
de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 
acréscimos.  
 
6.1.1. As alterações serão circunstanciadamente justificadas e previamente 
autorizadas pela autoridade competente.  
 
6.2. As alterações quantitativas e qualitativas deverão ser formalizadas por meio de 
termo aditivo, no qual deverão ser indicados com precisão os quantitativos ou 
especificações alterados e a variação percentual do valor inicial correspondente, 
observadas as condições e o limites percentuais para acréscimos e decréscimos, na 
forma do art. 65 Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem 
anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes. 
 
6.4. Se a contratada houver adquirido materiais para aplicação na obra antes da 
notificação de supressão pela contratante, e não sendo aceita a sua devolução, fará 
jus ao pagamento correspondente, considerando-se exclusivamente os preços de 
aquisição dos materiais, tal como regularmente comprovados, que passarão então a 
pertencer ao Município de Fundão.  
 
6.5. Os acréscimos e supressões serão calculados sobre o valor original atualizado do 
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum 
tipo de compensação entre eles, os limites de alteração previstos em lei 
 
6.6. As adequações dos projetos e das condições de execução dos serviços sempre 
deverão atender aos requisitos e normas técnico-legais pertinentes, acompanhadas 
dos devidos registros nos Conselhos profissionais competentes, e submetidas à 
aprovação prévia da autoridade competente. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
7.1. O prazo de vigência contratual terá início na data de sua assinatura e terá duração 
de 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar da sua assinatura.  
 
7.1.2. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 120 (cento e 
vinte) dias corridos, conforme cronograma físico-financeiro, a contar da data da 
assinatura da Ordem de Início de execução dos serviços, podendo ser prorrogado, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário á conclusão do objeto, conforme o 
Art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93. 
 
7.1.3. O prazo para início da execução da obra deve ser em até 05 (cinco) dias úteis 
após a assinatura da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado o prazo até o 
primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, 
se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da 
comunicação eletrônica. 
 
7.2. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 
suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a 
Ordem de Reinício dos serviços, devendo ser assegurada a publicidade das Ordens 
de Paralisação e de Reinício, por meio de publicação em órgão da imprensa oficial ou 
outro meio que permita a acessibilidade pública das informações. 
 
7.2.1. As Ordens de Paralisação não suspendem o decurso do prazo de vigência 
contratual. 
 
7.3. A prorrogação do prazo de vigência será permitida, desde que ocorrida algumas 
das hipóteses previstas no art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas 
por escrito, formalizada mediante Termo Aditivo. 
 
7.4. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, 
será permitida, desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, § 1º da 
Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, autorizada pela autoridade 
competente e formalizada mediante Termo Aditivo. 
 
7.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia 
publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº. 
8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de 
expediente no Município de Fundão. 
 
7.6. A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização do Município de 
Fundão para paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer fase. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
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005200.1236100071.007 – Construção, Ampliação e reforma de escolas de ensino 
fundamental 
44905100000 – Obras e Instalações  
44905191000 – Obras em andamento 
Ficha 0000031 
Fonte 11900000000 – Outros recursos vinculados á Educação 
 
005200.1236100071.007 – Construção, Ampliação e reforma de escolas de ensino 
fundamental 
44905100000 – Obras e Instalações  
44905191000 – Obras em andamento 
Ficha 0000031 
Fonte 1111000000 – Receita de impostos e de transferência de impostos – educação. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 
 
9.1. Garantia do objeto: 
 
9.1.1. A obra terá garantia de 05 (cinco) anos contados a partir do recebimento 
definitivo dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do artigo 
618 do Código Civil Brasileiro, que descreve o seguinte: “nos contratos de empreitada 
de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e 
execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e 
segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”. 
 
9.2. Garantia Contratual: 
 
9.2.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 
da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
9.2.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em seguro-garantia 
ou fiança bancária. 
 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida públicaemitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 
  
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
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9.2.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia 
de atraso, observando o máximo de 2% (dois por cento). 
 
9.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  
 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
 
b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  
 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  
 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
9.2.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. Em ambos os casos o prezo para 
liberação ou restituição será de até 90 (noventa) dias. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
10.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários e execução de ensaios, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
 
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
10.1.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 
 
10.1.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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10.1.5. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 
saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
 
10.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
10.1.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.1.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
 
10.1.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram o Projeto Básico, no prazo determinado. 
 
10.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
 
10.1.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo. 
 
10.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
10.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
10.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
 
10.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos. 
 
10.1.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 
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10.1.17. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
 
10.2.18. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
 
10.1.19. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
 
10.1.20. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito neste Projeto Básico; 
 
10.1.21. Manter Responsável técnico preposto aceito pela Contratante nos horários e 
locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com 
capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
 
10.1.22. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 
 
10.1.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
 
10.1.24. Providenciar junto ao CREA/ES – Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica (ART) e/ou ao CAU/BR – Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010); 
 
10.1.25. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 
aplicável; 
 
10.1.26. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto. 
 
10.1.27. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de 
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto à obra. 
 
10.1.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
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pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
 
10.1.29. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 
nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais 
documentos anexos; 
 
10.1.30. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 
execução do contrato; 
 
10.1.31. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 
 
10.1.32. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato; 
 
10.1.33. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional; 
 
10.1.34. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal 
do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade 
com a Instrução Normativa RFB nº 2061, de 20 de Dezembro de 2021. 
 
10.1.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 
 
10.1.36. Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares 
pertinentes a execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a 
prorrogação de seu prazo de vigência. 
 
10.1.37. Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma 
deverá apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o 
cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A 
justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via ofício protocolado e 
direcionados ao departamento de engenharia.  
 
10.1.38. A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise 
dos documentos, que compõe este projeto básico, antes de sua execução, para que 
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não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que possa prejudicar o andamento 
dos serviços. 
 
10.1.39. As vistorias realizadas pela fiscalização do departamento de engenharia 
deverão ser obrigatoriamente acompanhadas pelo responsável técnico da 
CONTRATADA.  
 
10.1.40. Fornecer documentos ao GEO-OBRAS sempre que for solicitado pelo 
departamento de engenharia.  
 
10.1.41. Entregar a obra dentro dos parâmetros estabelecidos em planilhas e memorial 
descritivo, devidamente limpa e pronta para utilização. 
 
10.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
10.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
 
10.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas; 
 
10.2.4. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
10.2.4.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 
o objeto da contratação previr o atendimento direto; 
 
10.2.4.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  
 
10.2.4.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens 
 
10.2.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 
 
10.2.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 
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10.2.7. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
 
10.2.8. Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração 
ou irregularidade apontadas pelo Setor de Obra Pública e Engenharia na execução 
deste Contrato. 
 
10.2.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
 
10.2.10. A CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Início dos Serviços para a CON-
TRATADA. 
 
10.2.11. Receber ou rejeitar o serviço após verificar a execução e qualidade do 
mesmo. Podendo a CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
entregues em desacordo com as obrigações assumidas. 
 
10.2.12. A CONTRATANTE deve observar para que sejam mantidas, durante a 
vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante 
contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas pela contratada. 
 
10.2.13. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
11.1. Nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na execução do 
contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes 
condições: 
 
11.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 
incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 
atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 
 
11.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 
 
11.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste 
contrato e na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2. Conforme Art. 87 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato 
ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado: 
 
a) Advertência; 
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b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 
87, III, da Lei nº 8.666/93; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultante. 
 
11.3. As sanções previstas no item anterior nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista alínea “b”. 
 
11.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.5. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório, observando-se as 
seguintes regras: 
 
11.5.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 
certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de 
defesa prévia; 
 
11.5.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, 
a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo 
e o local de entrega das razões de defesa; 
 
11.5.3. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o 
prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser 
observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 
 
11.5.4. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 
de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 
ausência da comunicação; 
 
11.5.5. Ofertada à defesa prévia ou expirada o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará 
as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá 
ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 
 
11.6. Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores 
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devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do 
contrato. 
 
11.7. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 
também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda 
ser descontados da garantia prestada pela contratada. 
 
11.8. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 
valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da 
diferença. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
12.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, bem como a aplicação das multas e 
penalidades previstas neste instrumento. 
 
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
 
12.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 
12.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 
12.2.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços nos prazos estipulados; 
 
12.2.4. O atraso injustificado na prestação dos serviços; 
 
12.2.5. A paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 
 
12.2.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, acessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação; 
 
12.2.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
12.2.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 
do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 
 
12.2.9. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
 
12.2.10. A dissolução da sociedade; 
 
12.2.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; 
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12.2.12. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o Contrato; 
 
12.2.13. A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato. 
 
12.3. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do Contrato, deverá ser 
precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.4. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
12.4.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I à XII do item 12.2; 
 
12.4.2. Consensual, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da 
contratação direta, desde que haja conveniência para a Administração; 
 
12.4.3. Judicial, nos termos da legislação. 
 
12.5. A rescisão administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada pela Autoridade Competente.  
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO 
 
13.1. A fiscalização e coordenação dos serviços serão feitas por Engenheiros Civis e 
Técnicos em Edificações, representantes da PMF – através de suas respectivas 
designações por portaria, antes da emissão da ordem de serviço. 
 
13.2. Antes de iniciar a execução da obra em questão o Fiscal do Contrato juntamente 
com o Gestor do Contrato fará uma reunião para conhecer os responsáveis pela 
execução da CONTRATADA e alinhar todas as questões pertinentes ao bom 
funcionamento da obra. 
 
13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
13.4. A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer 
que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará 
solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e 
integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por 
suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor. O controle de qualidade e 
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outras exigências da Fiscalização não eximem a Contratada de sua inteira 
responsabilidade técnica e civil pelas obras que executar. 
 
13.5. O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizados na execução 
dos serviços e sua conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária e 
Proposta Comercial.  
  
13.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13.7. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Projeto Básico. 
 
13.8. A execução dos serviços obedecerá a todas as orientações dos projetos contidos 
no Projeto Básico e no Memorial Descritivo, ficando a critério da Fiscalização 
impugnar, mandar demolir ou refazer qualquer serviço que não estejam de acordo com 
os documentos supracitados. As incompatibilidades deverão ser tratadas com autor do 
projeto e o fiscal do contrato, objetivando solução técnica compatível com as 
condições reais do processo executivo. Não é permitido modificação/alteração dos 
projetos, sem autorização expressa do autor do projeto. 
 
13.9. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 
 
13.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  
 
13.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas.  
 
13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
 
13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde 
que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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13.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
 
13.15. A empresa CONTRATADA deve manter na obra um ou mais profissionais que 
façam parte do seu quadro permanente, e que sejam de nível Técnico Superior, 
detentores de atestado de capacidade técnica, e registrados em sua entidade 
profissional. 
 
13.16. A Empresa CONTRATADA deverá manter no local da execução da obra, um 
RDO (relatório diário de obra) atualizado, com informações importantes sobre o 
desenvolvimento das atividades em cada dia. Nele, deverá ser anotado tudo o que 
acontecer de importante na obra durante o dia, quais sejam, números de funcionários 
(divididos por função), os serviços feitos, os equipamentos utilizados, materiais 
recebidos no local, as condições do clima, os impactos sobre o andamento da obra, 
divergência entre planilha orçamentária e projetos. Caso haja visita de autoridade 
municipal ou estadual no canteiro de obras, a contratada deverá registrar essa 
ocorrência e falhas nos equipamentos que reflitam em horas improdutivas, entretanto 
se houver paralisação, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na 
obra. 
 
13.17. A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, 
sinalizados e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, tela dentre outros 
meios com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da 
empresa. 
 
13.18. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, 
impostos, alimentação, transporte e material.  
 
13.19. Verificar com a Fiscalização, local para “bota-fora” do material.  
 
13.20. A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os 
devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s (Certificado de Aprovação (CA)) 
e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s, durante todo o período de trabalho, 
principalmente uniformizados e identificados.  
 
13.21. A CONTRATADA deverá se informar com ao fiscal do contrato sobre o local 
onde serão instalados os tapumes e os barracões, que servirá de base para a 
administração da obra por parte da CONTRATADA (caso seja necessário). 
 
13.22. Para a realização dos serviços, a Empresa CONTRATADA deverá sinalizar 
convenientemente os locais de intervenções, obedecendo à indicação da 
Administração, de forma a garantir a segurança necessária para os seus funcionários, 
que executam os serviços, e para os moradores do local. Os custos referentes a esses 
serviços deverão ser incluídos nos preços unitários propostos, bem como todos os 
equipamentos de proteção individual exigidos para utilização durante a fase da obra. 
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13.23. Todos os serviços de sinalização deverão ser instalados antes de se iniciar 
qualquer serviço em vias como: sinalização a partir de placas, telas de proteção, 
cavaletes de madeira e cones, além de iluminação noturna para os moradores 
transitarem e adentrarem em suas casas em segurança. 
 
13.24. Todos os serviços que forem aditivados aos projetos iniciais, só deverão ser 
executados/liquidados após contrato do serviço aditivado assinado.  
 
13.25. O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo, sem 
material excedente, pronto para o uso público. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1. O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto 
nos Artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666 de 1993 e suas alterações.  
 
14.2. A obra deverá ser entregue livre de entulhos, deposito de materiais utilizados na 
obra ou qualquer forma de material estranho resultantes da execução da obra.  
 
14.3. O objeto desta licitação será recebido:  
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ou seu 
substituto na sua ausência, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.  
 
b) definitivamente, pelo fiscal/gerente do contrato, ou seu substituto em sua ausência, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666 de 1993. 
 
14.4. O recebimento definitivo não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais 
e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, 
defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, 
pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessária. 
 
14.5. A obra deverá ser recebida pelo Setor de Engenharia, sendo este o órgão 
fiscalizador, podendo o mesmo solicitar exigências que, porventura não foram 
cumpridas no projeto ou no memorial. 
 
14.6. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade 
com os projetos, sob pena de rejeição do serviço.  
 
14.7. O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a 
conclusão ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor correspondente ao 
cronograma aprovado. 
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14.8. A utilização de material de má qualidade que não for aprovado pelo fiscal da 
obra, deverá ser substituído e reavaliado quando da aplicação do novo material, de 
acordo com a fiscalização da obra 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE 
AMBIENTAL. 
 
15.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão observar estritamente as 
normas técnicas de proteção ambiental, de forma a promover sempre no uso racional 
de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e 
materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às 
diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 
 
15.5.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 
poluição se pautarão em alguns pressupostos e exigências, a serem observados pela 
CONTRATADA: 
  
I – Utilizar-se das medidas de controle para cada impacto ambiental citado no Estudo 
Técnico Preliminar; 
 
II - Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes; 
 
III - Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 
IV - Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e  
água, repassando a seus empregados todas as orientações referentes à redução do 
consumo de energia e água; 
 
V - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, 
asseio e conservação; 
 
VI - Execução dos serviços de forma a minimizar os impactos ambientais sobre os 
elementos naturais (flora, fauna, recursos hídricos, etc.) existentes no local da realiza-
ção. 
 
15.5.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a  
apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utili-
zados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a 
mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos am-
bientais. 
 
15.5.4. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, restos de óleos e gra-
xas, deverão ser adequadamente separados, para posterior descarte, em conformida-
de com a legislação ambiental e sanitária vigentes. 
 
15.5.5. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRA-
TANTE, procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria contínua da 
eficiência energética de seus equipamentos. 
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15.5.6. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisi-
tos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para 
a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envol-
vidos na prestação dos serviços. 
 

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. Mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, a CONTRATADA, 
poderá, nos termos do Art. 72 da Lei 8.666/93, subcontratar parte do objeto licitado, 
observado o limite de 30% (trinta) por cento do valor do contrato e apenas de itens que 
não fizeram parte da qualificação técnica no certame licitatório, devendo a 
CONTRATADA apresentar a CONTRATANTE documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente.  
 
16.2. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
16.3. A autorização dada pela CONTRATANTE é condição para a subcontratação 
regular, mas não implica em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e 
legais assumidas pela CONTRATADA. 
 
16.4. Cabe a CONTRATADA zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem 
como pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos 
serviços, supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e 
solidariamente perante a CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações que 
forem objeto de subcontratação. 
 
16.5. Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas. 
 
16.6. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 
 
a) Submissão, pela CONTRATADA, de pedido fundamentado de subcontratação, 
acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor das 
parcelas que serão subcontratadas; 
 
b) Autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE para a subcontratação; 
 
c) Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 
celebrado entre a contratada e subcontratado, o qual será juntado aos autos do 
processo administrativo. 
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d) Somente serão permitidas as subcontratações prévias e regularmente autorizadas 
pela CONTRATANTE. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento 
previsto no Projeto Básico constituirá motivo para a rescisão unilateral do contrato. 
 
16.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder 
perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi-
ções contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsi-
diariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
nos meios oficiais de publicidade, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, 
parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro do Juízo de Fundão - Comarca da Capital do Estado do Espírito 
Santo para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente 
deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 

Fundão/ES, XXXX de XXXXX de 2022. 
 

________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
_______________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
1) _____________________________________________________ 
CPF Nº: __________________________ 
 
2) _____________________________________________________  
CPF Nº: __________________________ 
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ANEXO XVI – PROJETOS EXECUTIVOS, MEMORIAIS, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, MEMÓRIA DE CALCULO E DEMAIS INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES 

(Arquivo Digital)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

OBSERVAÇÃO: Este documento está em 
arquivo eletrônico (digital) e será 
disponibilizado para download pelo site: 
http://www.fundao.es.gov.br/licitacao 
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